Negócio Jurídico

Acções: comportamentos com intencionalidade e sim; são o que há de dinâmico na realização pelas pessoas dos projectos e dos fins que lhes são próprios, são a procura e aproveitamento dos bens.

São dados extrajurídicos (o Direito valora-as, mas não as cria.

A relevância jurídica da intencionalidade e da finalidade na acção é variável (é irrelevante para o Direito que o cumprimento do limite de velocidade se deva à consciência ou ao medo do condutor; já relevam no caso do excesso de velocidade, justificado se para salvar uma vida).

A acção humana só é compreensível na sua integralidade. Só as acções, e não os simples comportamentos, podem ser julgados (i)lícitos. O simples comportamento só pode ser relevante como facto, e não como acto jurídico.

A natureza das pessoas colectivas é analógica em relação às pessoas humanas. Também agem no Direito e as suas acções só diferem de natureza em relação às das pessoas humanas no que impõe a diferença dos fins prosseguidos. – Ressalve-se: estados pessoais de cariz psíquico só são sindicáveis às pessoas humanas.

Facto jurídico stricto sensu: acontecimento com relevância jurídica, uma ocorrência a que o Direito atribui consequências jurídicas.

Integração do facto com a norma:

· Perspectiva substantiva silogística: Direito é posto em premissa maior e facto em premissa menor. A conclusão é o efeito jurídico, a consequência

Obstáculo: o facto não existe como tal. É um pedaço de realidade dela recortado sob o critério da sua correspondência à previsão da norma.  processo circular  esse critério implica a antecipação da norma a escolher

· Perspectiva analógica e hermenêutica: facto e norma são matérias primas do processo de concretização. A norma pertence a dever-ser conceptual-abstractamente formulado; os factos à factidade amorfa do acontecer permanente. Para integrá-los é preciso facticizar a norma e normativizar o facto.

Facto jurídico é recorte feito na realidade, sob o critério da relevância jurídica, manipulando a realidade segundo a sua relevância para o Direito, de modo a ser integrável com a norma, na concretização.

Relevância do facto jurídico simples não é considera a intencionalidade e o fim (naturais ou humanos). Sò releva para o Direito o simples acontecer.

Actos jurídicos: comportamentos voluntários (pessoas humanas/colectivas) juridicamente relevantes, imputáveis aos seus autores.

As suas intencionalidade e a finalidade não relevam para a determinação da consequência jurídica. O papel da autonomia privada é reduzido no domínio do acto jurídico.

Actos declarativos/declarações: actos dirigidos a outrem com conteúdo comunicativo (exigem conteúdo e destinatário(s))


Receptícias: têm destinatário(s) determinados


Não receptícias: têm destinatário(s) indeterminados


De vontade: exprime-se uma intenção


De ciência: exprime-se um juízo de realidade, uma asserção sobre uma verdade ou falsidade

Actos reais/operações: simples comportamentos voluntários de pessoas às quais o Direito atende à voluntaridade da sua prática, mas sem conteúdo comunicativo. O que é relevante é o comportamento do agente, ao qual o Direito atribui um sentido.

É preciso apreciar melhor o papel da vontade no que respeita aos actos reais. Alguma intenção de apropriação terá de haver no ocupante, ainda que a lei não exija a sua demonstração.

«Art. 295º CC: Aos actos jurídicos que não sejam negócios jurídicos são aplicáveis, na medida em que a analogia das situações o justifique, as disposições do capítulo precedente.»

Preceito enganoso e dispensável – art. 10º alarga analogia a outros preceitos

Negócio jurídico: actos de autonomia privada que põem em vigor uma regulamentação jurídica vinculante para os seus autores, com o conteúdo que estes lhe queiram dar, nos limites da autonomia privada (principal manifestação do princípio da autonomia privada).

A causa da eficiência é a autonomia privada, que institui o regime e as consequências jurídicas.

Negócios não regem terceiros: contrato a favor de terceiro concede direitos ao terceiro mas não o vincula.

Conceito de negócio é mero operador juscientífico, mero instrumento conceptual. Substancialmente não existe; o que existe são os inúmeros contratos e negócios unilaterais efectivamente celebrados.

Negócio como vontade (Savigny –  centro no declarante): negócio é acto de liberdade e vontade do declarante, esta fonte de juridicidade do contrato e este, como autovinculação, não pode valer contra ela. Em caso de dúvida, o negócio tem o sentido que o declarante quis (desprotege o declaratário).

Parte da pessoa, que originariamente cria Direito. O contrato é um acto de autonomia e liberdade, cuja eficácia resulta da vontade das partes.

Negócio como declaração (Jhering – valorização do declaratário): negócio é declaração negocial objectivada que deve valer com o sentido objectivo que dela resulta ou com o que o declaratário entender (emitida a declaração, pode esta ser interpretada de maneira diferente da do declarante).

Parte da Sociedade e do Estado; Só por permissão as pessoas têm autonomia para contratar.

Crítica: Na maior parte dos negócios, ambas as partes são simultaneamente declarante e declaratário.

Arts. 236º ss. CC : declaração vale com o sentido com que um declaratário normal possa deduzir do comportamento do declarante, salvo se não puder razoavelmente contar com ele.

Vontade dos «efeitos jurídicos»: para ser eficiente, a vontade tinha de ter em vista a prossecução dos efeitos jurídicos do contrato.

Objecção: só os contratantes juridicamente cultos conheceriam os efeitos jurídicos do negócio

Vontade dos efeitos práticos: declarante devia ter consciência e vontade dos efeitos práticos.

Síntese (Manuel de Andrade): Declarantes, visando primeiro os efeitos práticos, tenham querido para eles a sanção das leis, tenham proposto alcançá-los pela via jurídica.

Negócio jurídico como facto (Positivismo Legalista): negócio é mero facto que, preenchendo a previsão da norma, conduzem esta a produzir efeitos jurídicos.

Negócio jurídico como valor (Concepção não positivista): negócio jurídico é fonte do regulamento negocial. É misto de facto e valor, de ser e de dever-ser.

A questão é a compatibilidade e harmonia entre o negócio e ordem pública. Em matérias de interesse e ordem pública, a autonomia terá de ceder à heteronomia (para evitar danos sociais). No Direito Privado (particularmente negócios socialmente neutros) prevalecerá, em princípio, a autonomia sobre a heteronomia. – O egoísmo dos interesses individuais deve ser equilibrado com a o bem comum, que funda a Ordem Pública.

Paulo Cunha, Menezes Cordeiro, Carvalho Fernandes: acto jurídico – autor só tem liberdade de celebração; negócio jurídico – tem liberdade de celebração e liberdade de estipulação

Desconsidera o casamento (onde não há liberdade de estipulação), negócios rígidos (os celebrados com recurso a cláusulas contratuais gerais onde não existe liberdade de estipulação), comércio em massa.

Critério mais adequado: acto jurídico – regulação é tributária da lei; negócio jurídico – regulação é tributária da autonomia privada

Incidência da autonomia no negócio é variável: actos jurídicos são mais ou menos negociais.

No que é autónomo, o conteúdo do negócio é negocial, no que é heterónomo, é legal. – Dependência da organização da comunidade.

Modo predominantemente público de criação do Direito: negócio é assumido como acto “autorizado”

Modo predominantemente privado de criação do Direito: negócio é autónomo em relação à lei, à qual cabe uma função instrumental.

Direito é uno – a decisão nos problemas suscitados pelo contrato inclui outros factores:

- natureza das coisas;

- boa fé;

- critérios de equidade;

- usos e costumes;

Lei limita a liberdade de estipulação nos contratos

405º CC – Liberdade contratual “dentro dos limites da lei”

280º; 294º; 398º - 401ª CC – limites da Lei, Moral, Natureza, Ordem Pública

Postulam juízo de mérito/licitude relativamente a cada negócio

Sentidos da licitude:

Amplo: espaço próprio da autonomia privada

Restrito: não colisão do negócio com normas jurídicas injuntivas

Limites materiais da área objectiva de licitude – LEI (1), MORAL (2) e NATUREZA (3)

(1) Preceitos injuntivos (violação cominada com nulidade ou anulabilidade)

(2) Ética; bons costumes – difíceis de aferir, mas beneficiários de um consenso geral

(3) Natureza das Coisas – impossibilidade exclui o dever

Área subjectiva da licitude envolve um juízo sobre a finalidade concreta da acção, sobre o objecto em que recai e sobre as circunstâncias em que ocorre.

Autonomia Privada só é jurígena se dentro dos limites da autonomia privada – negócios ilícitos não têm carácter negocial: Direito trata-os como factos, cujas consequências são vassalas do Direito heterónomo

Invalidade é regra geral para actos contra a Lei, Moral ou Ordem Pública – não produzem efeitos nem são vigentes no âmbito do Direito

Excepções: actos ultra vires são válidos, embora implique responsabilidade civil para os seus autores

Ilicitude acarreta também responsabilidade civil pelo autor:

Requisitos:
- Ilicitude (salvo excepções *)



- culpa/nexo de causalidade



- dano


* Ilicitude não é sempre pressuposto da responsabilidade civil:


• casos de acção directa, legítima defesa e estado de necessidade


• revogação da limitação voluntária dos direitos de personalidade


• desistência da empreitada pelo dono da obra

Pressupostos do negócio jurídico

Partes: titulares dos interesses que se actuam nos negócios

• autor (pessoa a quem o Direito vai imputar a acção) ≠ agente (pessoa que directamente age no negócio)

• autor ≠ parte (titular dos interesses que se actuam nos negócios; podem integrar mais do que uma pessoa)

Capacidade

Incapacidade  Invalidade do negócio

• Incapacidade de gozo – nulidade (falta da capacidade de gozo não é suprível) – art. 294º

• Incapacidade de exercício – anulabilidade, que pode ser sanada por confirmação e que é sanável por caducidade

• Incapacidade acidental

Legitimidade: particular posição da pessoa perante concretos bens, interesses ou situações jurídicas que lhes permite agir sobre eles

• Legitimidade não coincide sempre com a legitimidade

O autor do negócio só pode agir sobre ele e em relação a bens, interesses ou situações jurídicas se tiver legitimidade para fazê-lo

Falta de legitimidade  Ineficácia


 Pode ser suprida depois (legitimidade superveniente)

Objecto (em sentido estrito ou material): algo sobre o qual as partes e os autores regem entre si os seus interesses; o bem sobre o qual o negócio incide e produz efeitos

• Objecto ≠ Conteúdo (objecto imaterial) – efeitos jurídicos a que o negócio tende, conforme as declarações de vontade das partes

Código Civil adopta conceito amplo de objecto, que junta ambos

Requisitos da idoneidade do objecto (Carvalho Fernandes):

• Licitude – refere-se ao negócio (e a possíveis vícios do seu objecto ou conteúdo)

• Possibilidade – só pode referir-se a prestações que podem ser objecto do negócio, mas não o são sempre

• Determinabilidade – tanto pode ser atribuída ao objecto como ao conteúdo 

O objecto pode preexistir ao negócio, mas isso nem sempre acontece

 Por exemplo: prestações não existem geralmente antes da celebração do negócio e são por ele criadas

· Metodologicamente mais correcto tratar o objecto a propósito do conteúdo

Classes dos Negócios Jurídicos

• Unilaterais: têm uma só parte, implicam uma única declaração negocial (ex. promessa pública, etc.)

• Plurilaterais: têm duas ou mais partes (contratos); implicam uma declaração negocial para cada parte

• Inter vivos

• Mortis causa: desencadeiam a sua eficácia típica por causa da morte da pessoa a que se referem

• Consensuais: para a celebração basta o consenso das partes, não sendo necessária uma forma especial de expressão da declaração negocial ou de documentação do negócio, nem a prática de uma especial formalidade como a entrega, real ou simbólica, da coisa que é objecto do negócio (é a regra)

• Formais: para a sua celebração ou titulação a lei exige uma forma especial (são excepcionais e a não observação da forma acarreta a nulidade)

• Pessoais: o seu conteúdo não é avaliável em dinheiro e tem relevância na esfera jurídica pessoal das partes

• Patrimoniais: o seu conteúdo é avaliável em dinheiro e as partes regem sobre bens da sua esfera jurídica patrimonial

* Negócios jurídicos simultaneamente pessoais e patrimoniais (testamento que também perfilhe um filho nascido fora do casamento – art. 1853º)

• Sucessórios: constituem, modificam e extinguem situações e relações jurídicas sucessórias. A sua eficácia desenvolve-se no âmbito da instituição por morte.

• Familiares: constituem, modificam e extinguem situações e relações jurídicas familiares. A sua eficácia desenvolve-se no âmbito da instituição da família.

• Reais: têm efeitos de direitos reais (quoad effectum) ou materializam-se com a entrega da coisa que constitui o seu objecto (quoad constitutionem)

• Obrigacionais: deles resulta a vinculação das partes, ou de alguma delas, à execução de prestações

• Sinalagmáticos: prestação ou a atribuição patrimonial de uma das partes é fundamento jur+idico da sua contraprestação ou da atribuição patrimonial correspectiva, em termos tais que a falta de uma tem como consequência que a outra não seja exigível ou, se tiver sido já prestada, deva ser restituída.

 funda os artigos 428º, 795º e 801º/2


• Sinalagma genético: opera e esgota-se no momento da constituição do contrato e da sua eficácia


• Sinalagma funcional: vincula as atribuições patrimoniais contrapostas, em contratos de execução duradoura ou continuada

• Não-sinalagmáticos

• Onerosos: é estipulado um sistema de contrapartidas; o correspectivo da outra prestação, estipulado como o seu contravalor de modo a que, pelo menos tendencialmente, na perspectiva das partes, a equilibre.


• Comutativos: onerosidade é perfeita; à atribuição patrimonial de uma das partes corresponde uma atribuição patrimonial da outra parte de valor, pelo menos, equivalente


• Aleatórios: contêm uma álea, um risco que dá ao negócio o seu sentido jurídico e que influencia o seu regime e a concretização da sua disciplina. As partes assumem voluntária e conscientemente o risco da eventualidade do desequilíbrio patrimonial. São negócios de risco.


• Parciários: uma ou mais partes participam no resultado de um acto ou actividade económica. A atribuição patrimonial de uma ou mais partes traduz-se numa participação , que muitas vezes é uma percentagem, do resultado económico da operação económica subjacente. Esta participação é usualmente proporcional ao valor da entrada da parte, mas não tem necessariamente de o ser.

• Gratuitos: à prestação principal não corresponde uma contrapartida; no seu conteúdo estipula-se uma atribuição patrimonial unilateral.

• De administração: actos tendentes à conservação e frutificação normal dos bens em questão. Muitas vezes, a administração corrente implica a alienação de bens, designadamente de frutos e produtos dos bens administrados. Também podem incluir os actos de oneração.

• De disposição: aqueles que, dentro do critério enunciado, afectem a substância da coisa ou do bem.

• Causais: causa é relevante para o respectivo regime e, como tal, pode ser invocada como fundamento de pretensões ou excepções de direito material.

• Abstractos: a causa é irrelevante e, como tal, não pode ser atendida nem constituir o fundamento de pretensões ou excepções. (A abstracção é graduável)

Formação dos Negócios jurídicos

Declaração negocial é um comportamento voluntário que se traduz numa manifestação de vontade com conteúdo negocial, feita no âmbito do negócio

 Nos negócios unilaterais, a declaração esgota o acto jurídico

 Nos contratos, são várias as declarações negociais

 Declarações Negociais têm um conteúdo dirigido a outrem: o declaratário


• Receptícias/recipiendas: destinatário específico e determinado


• Não recepctícias/ não recipiendas: destinatário é uma ou mais pessoas indeterminadas

Atinge a perfeição quando se consuma, ao momento da sua eficácia.

Dois sistemas de determinação da perfeição:

1. Emissão: perfeição atinge-se na emissão pelo autor, ficando este vinculado nos seus termos a partir desse momento (Declarações não receptícias)

2. Recepção: perfeição atinge-se na recepção, quando a declaração chegasse ao destinatário ou fosse dele conhecida – ao chegarem ao destinatário, têm-se por conhecidas. (Declarações receptícias) Se não for recebida por culpa do destinatário torna-se igualmente eficaz.

Declaração expressa: comportamento finalisticamente dirigido a exprimir ou comunicar algo.

Declaração tácita: comportamento do qual se deduz com toda a probabilidade a expressão ou comunicação de algo, embora esse comportamento não tenha sido finalisticamente dirigido à expressão ou comunicação daquele conteúdo.

A interpretação das declarações tácitas resulta do apuramento do sentido da concludência (art. 236º ss)

 O critério é finalista. O comportamento declarativo deve ser entendido no quadro da intencionalidade e da finalidade que o impulsiona

* Só nos casos exigidos na lei tem a declaração de ser expressa

Silêncio: ausência de declaração, a não declaração.

 Só tem o valor jurídico que eventualmente lhe seja atribuído por lei, convenção ou pelos usos

Contratos presenciais VS não presenciais

Não se torna normalmente aparente a distinção entre diferentes declarações negociais de cada uma das partes

Tornam aparentes e claramente discerníveis as declarações negociais de cada uma das partes

Proposta contratual: declaração negocial finalisticamente orientada à conclusão de um contrato nos precisos moldes em que está formulada.

 tem natureza de negócio jurídico unilateral que constitui no destinatário um direito potestativo a aceitar e que constitui no proponente uma correspondente sujeição.

Requisitos:
• completude: tem de conter o projecto integral do contrato cuja celebração é visada. Dela deve constar tudo o que o proponente queira afastar ou modificar no regime dispositivo.


• firmeza: deve exprimir uma vontade séria e inequívoca de contratar nos precisos moldes projectados na proposta. Deve exprimir uma intenção negocial de conclusão de um contrato mediante simples aceitação.


• suficiência formal: deve revestir uma forma que satisfaça a exigência formal do contrato

≠ Convite a contratar: declaração pela qual uma pessoa se manifesta disposta a iniciar um porcesso de negociação com vista à futura eventual conclusão de um contrato, mas sem se vincular, nem à sua conclusão, nem a um seu conteúdo já completamente determinado

 vincula as partes somente ao dever de boa fé

Duração da vinculação do proponente:

• há estipulado um prazo para aceitação

• se for pedida resposta imediata, a vinculação mantém-se durante o tempo que, em condições normais, demorem a proposta e a respectiva aceitação a chegar ao respectivo destinatário

• se não for estipulado prazo e a proposta for feita a pessoa ausente ou por escrito a pessoa presente, a vinculação mantém-se até cinco dias após o tempo que, em condições normais, demorem a proposta e a respectiva aceitação a chegar aos respectivos destinatários

Prof. Menezes Cordeiro: sistema de notificações judiciais dirigidas a advogados – recepção presume-se ocorrida no terceiro dia depois do registo da carta, ou no primeiro dia útil seguinte, quando aquele seja domingo ou feriado.

 Prof. Pais de Vasconcelos discorda

Dever de boa fé (art. 227): proponente depois de expedita a proposta, deve aguardar o tempo necessário para que o destinatário da proposta a possa estudar e lhe possa dar uma resposta.

 Interesse do proponente em estipular um prazo

Revogação da proposta

art. 231º/1 – proponente pode estipular o regime da revogação da proposta

Na falta de estipulação

Eficácia da revogação da proposta tem limites


Consoante se trate de uma proposta dirigida ao público (1) ou a pessoa determinada (2)

(1) art. 230º/3  revogação da proposta feita ao público é eficaz quando seja feita, desde que o seja na mesma forma da proposta ou em forma equivalente

(2) art. 230º/1 e 2  permite retracção: comunicação da revogação ao destinatário da proposta, mesmo antes de ele ter recebido a proposta

Morte ou incapacidade superveniente do proponente não determina, em princípio, a caducidade da proposta, excepto se houver fundamento para presumir que outra teria sido a vontade do proponente (art. 231º/1)

Morte ou incapacidade superveniente do destinatário da proposta determina a sua caducidade (231º/2)

Aceitação: declaração de vontade recipienda que tem como conteúdo a concordância pura e simples com uma proposta contratual e que tem como eficácia a vigência do contrato proposto, nos precisos moldes da proposta aceite.

Requisitos:

• Conformidade: adesão total e completa à proposta; concordância pura e simples

art. 233º – aceitação com aditamentos/modificações importa a rejeição da proposta

Pode ter valor de contraproposta (se satisfizer os requisitos da proposta)


 completude da contraproposta deve ser aferida em relação ao conjunto integrado de ambas as declarações: proposta e resposta

• Tempestividade: aceitação deve tornar-se perfeita, como declaração, antes de ter cessado a vinculação do proponente (art. 228º)

ARTIGO 229º (Recepção tardia)

1. Se o proponente receber a aceitação tardiamente, mas não tiver razões para admitir que ela foi expedida fora do tempo, deve avisar imediatamente o aceitante de que o contrato se não concluiu, sob pena de responder pelo prejuízo havido.

2. O proponente pode, todavia, considerar eficaz a resposta tardia, desde que ela tenha sido expedida em tempo oportuno; em qualquer outro caso, a formação do contrato depende de nova proposta e nova aceitação.

Dever de informação no caso em que o contrato se não concluiu em consequência da recepção tardia da aceitação – boa fé na contratação (responsabilidade pré-contratual)

• Suficiência formal



Expressa

Aceitação



Tácita (conduta que mostre intenção de aceitar a proposta)

Tipos de processos de contratação

 Proposta-aceitação

Separação formal das declarações negociais das partes em, pelo menos, uma proposta e uma aceitação.

 Contratação sobre documento

O contrato é posto em vigor quando as partes assinam o documento que contém a estipulação contratual e que pode ser preparado por ambas as partes ou por um terceiro

 Contratação em leilão

A parte que tem a iniciativa do contrato fixa o quadro no qual está disposta a contratar e anuncia esta sua intenção de forma a ser conhecida por uma pluralidade de interessados

O contrato é celebrado com quem fizer o lance que mais convenha à parte que teve a iniciativa do leilão

 As regras do leilão são as que forem previamente fixadas no anúncio ou em documento para qie este remeta, pelo que for convencionado entre os intervenientes ou, na falta destas estipulações, pelos usos.

Contratação automática

Contrato é celebrado por intermédio de máquinas




Proposta ao público: atitude da parte que oferece os seus produtos ou serviços através da máquina




Aceitação: atitude de quem usa a máquina pagando





Convite a contratar: exposição da máquina




Proposta: introdução das moedas




Aceitação: funcionamento da máquina

• Melhor doutrina a que não considera este processo de contratação como típioco proposta-aceitação (a máquina não se reserva a faculdade de contratar ou não e não admite a possibilidade de contrapropostas)

Venda por catálogo

Oferta ao público de uma pluralidade de bens, em catálogos usualmente impressos, mas também no meio informático

Contratação em auto-serviço

O adquirente serve-se a si próprio e depois paga na caixa

Oferta ao público: presença dos bens nas prateleiras

Aceitação: acto de pegar no produto, pagá-lo e levá-lo

O momento da conclusão depende das circunstâncias e dos usos, não podendo concluir-se com generalidade que é com o pagamento que ela se verifica

Contratação electrónica

Relações entre profissionais – B2B

Relações dos profissionais com os consumidores – B2C

Consenso e Dissenso

Grande relevância do momento em que o contrato se conclui para a determinação do tempo e do conteúdo do contrato.

 Depois da conclusão, nada mais há a negociar, ficando as partes vinculadas nos seus termos: contrato está concluído e fixo o seu conteúdo.

art. 233º - contrato conclui-se quando as partes chegam a acordo acerca de cada uma das questões que qualquer uma delas tenha suscitado e sobre as quais tenha considerado necessário o consenso (necessário consenso total)

 Delimitação do âmbito material do contrato é feita pelas partes (e por cada uma delas)

Dissenso: ausência de consenso, situação em que as partes em negociação não chegam a acordo sobre uma que seja das questões sobre as quais uma delas tenha julgado necessário o acordo.

O dissenso vai sendo, em princípio, removido. Vão aumentando as áreas de consenso.

Definitivo: desistência das partes relativamente à conclusão do contrato, porque percebem que não chegarão a acordo, frustrando definitivamente as negociações

Não-definitivo: dissenso é visto pelas partes como provisório e destinado a ser removido. Partes esperam chegar a um acordo e concluir o contrato.

Patente: partes têm co0nsciencia dele, durante as negociações ou depois da sua frustração

Oculto: partes estão falsamente convencidas de terem alcançado o acordo sobre o contrato sem que assim tenha sucedido (falso consenso)


Pode resultar de:
• deficiente entendimento de expressões orais





• utilização de expressões equivocas no contexto (ex. regionalismos)





• desconformidade ou não correspondência entre as declarações das partes


(na formação da vontade) Não há falsa percepção da realidade – partes estão esclarecidas sobre o contrato

≠ Erro


(na declaração) Partes declaram precisamente o que queriam dizer

Culpa in contrahendo

Estabelecem-se relações de confiança entre as p+artes em negociação, de forma mais ou menos intensa, havendo um mínimo de confiança indispensável a qualquer negociação.

art. 227º: cada parte deve proceder de acordo com as regras da boa fé (objectiva – dever de actuação honesta, leal e transparente) nos preliminares e na formação do contrato, sob pena de responder pelos danos causados.


 necessária referência aos padrões da sociedade, ao conjunto de pessoas/actividades em que o contrato se insere, ou aos usos típicos da negociação e da celebração daquele negócio

• Deveres de protecção

Partes devem fazer os possíveis para evitar ou reduzir danos ou custos (incorridos no âmbito da própria negociação e só esses) da outra parte

• Deveres de esclarecimento

Partes devem partilhar as informações relevantes para a apreciação correcta das circunstâncias e das qualidades das pessoas e bens envolvidos e os dados exigíveis pela boa fé

art. 253º admite licitude das sugestões ou artifícios usuais e a desvinculação do dever de informar

• Deveres de lealdade

Partes devem comportar-se com honestidade e correcção.

São os mais largos e incluem tudo o que não entra nos outros.

Limites dos deveres de boa fé:

– razoabilidade: interesse primordial de cada parte é egoísta e é-lhe lícito tentar melhorar a sua posição contratual e majorar as vantagens para si emergentes do contrato, ainda que à custa da outra.

Desrespeito pelos deveres de boa fé:

• Ruptura injustificada das negociações: só é ilícito quando feito de má fé


 sindica-se a demonstração convincente de que a parte que interrompeu a negociação e se desinteressou do contrato o fez de má fé – regra geral é a da liberdade de decidir pela não conclusão do contrato (liberdade contratual negativa)


 gera responsabilidade civil e nada mais

• Contratação defeituosa


 Contratação meramente aparente do contrato por dissenso oculto (pode ser resultado de conduta culposa ou contrária à boa fé de uma ou ambas as partes)


Sempre que alguém use uma expressão equívoca ou ambígua, que possa induzir a outra parte em erro, deverá informar sobre o sentido com que a utiliza

• Invalidade total ou parcial do contrato celebrado


 Se a invalidade for imputável à conduta culposa de uma das partes, contrária à boa fé, deve essa parte indemnizar o dano da outra parte por ter celebrado um contrato inválido

Os Negócios Unilaterais

Negócios unilaterais: actos de autonomia privada que são da autoria de uma parte apenas e que a vinculam e põem em vigor uma consequência ou regulação jurídicas, independentemente da concordância ou consenso de uma outra parte.

Têm uma única parte.

A autonomia privada permite às pessoas que se autovinculem, unilateral ou contratualmente.


 Negócios unilaterais estão sujeitos aos limites da Lei, da Moral e da Natureza.

* O negócio unilateral vincula o seu autor mas, salvo preceito em contrário na lei, não vincula terceiros, e estes, por força do principio da autonomia privada, têm sempre, salvo preceito especial da lei, a faculdade de rejeitar os benefícios, direitos, ou outras situações jurídicas activas indesejadas que, por força do negócio jurídico unilateral forem inscritas na sua esfera jurídica.

Efeitos gerados pelos negócis jurídicos unilaterais:

• constituição, modificação ou extinção de obrigações

• constituição de pessoas colectiva

• constituição de uma relação de representação

• constituição de sujeições e direitos potestativos

ARTIGO 457º (Princípio geral)

A promessa unilateral de uma prestação só obriga nos casos previstos na lei.

ARTIGO 458º (Promessa de cumprimento e reconhecimento de dívida)

1. Se alguém, por simples declaração unilateral, prometer uma prestação ou reconhecer uma dívida, sem indicação da respectiva causa, fica o credor dispensado de provar a relação fundamental, cuja existência se presume até prova em contrário.

2. A promessa ou reconhecimento deve, porém, constar de documento escrito, se outras formalidades não forem exigidas para a prova da relação fundamental.

art. 457º só se aplica às promessas unilaterais de prestações.

Impede a eficácia jurídica de prestação fora dos casos previstos na lei, mas não proíbe o intérprete de qualificar como tais casos de promessas unilaterais de prestações  que esteja previstos na lei, nem de qualificar como negócios jurídicos unilaterais outros que não constituam promessas unilaterais de prestações.

art. 458º: se alguém, por declaração unilateral nua, isto é, sem invocação da causa, reconhecer uma dívida ou prometer pagá-la, o credor não tem de demonstrar a causa. É antes o devedor que deve mostrar que a causa não existe, que cessou ou é ilícita (excepções ex causa).

Carácter elidível da presunção revela que as declarações e promessas unilaterais a que se refere são causais.

 Não são simples actos unilaterais não negociais contendo declarações de ciência. – reforçam a posição do credor, que passa a dispor de um título executivo, presume-se a causa, inverte-se o ónus da prova. Têm um conteúdo diferente do da relação subjacente

art. 457º – negócios jurídicos unilaterais abstractos, sujeitos ao regime do numerus clausus. (exemplo: negócios cambiários – subscrição de livranças, saque de letras e de cheques, o aceite de letras, …)

Todos os que não estiverem previstos na lei são causais e seguem o regime do art. 458º

art. 458º – negócios jurídicos unilaterais causais têm a natureza jurídica de negócio declaratório, de acertamento.

 tem por função tornar certo algo que, sem ele, é ou poderá ser incerto. Tem carácter misto, em parte declarativo (documenta uma dívida ou obrigação emergente da relação subjacente – causa) e em parte constitutivo (separa e autonomiza um débito ou um crédito emergente dessa relação subjacente e confere-lhe um diferente regime jurídico).

Promessas de prestação unilaterais constantes de títulos de crédito

 têm subjacentes outras relações jurídicas


 umas têm um regime de abstracção substancial (causa não é invocável)


 outras têm um regime jurídico de causalidade substancial e abstracção processual (credor que invoca a promessa está dispensado de invocar e de provar a relação fundamental, que se presume, mas o devedor pode fazê-lo para contrariar a pretensão do credor, devendo alegar e provar a insubsistência do crédito, por cumprimento ou por prescrição ou por invalidade da relação fundamental, ou por outra razão.

Promessa ao público

arts. 459º a 462º

  Negócios jurídicos unilaterais pelos quais os seus autores prometem publicamente uma prestação a quem se encontrar numa certa situação ou praticar certo facto, positivo ou negativo.

 O promitente fica vinculado desde que emite a promessa, sem que a sua vinculação dependa de aceitação ou conhecimento de outrem

459º/2: reserva de falta de declaração em contrário (interpretação da declaração do promitente)

Promessa pública tem de ser anunciada mediante anúncio público

460º Prazo de validade da promessa: o promitente pode limitá-lo na promessa ou este poderá resultar da natureza ou fim da promessa

 Se houver prazo, o promitente só poderá revogar a promessa por justa causa; se não houver prazo, pode revogá-la a qualquer tempo (461º)

Ineficácia da revogação se não for feita por forma equivalente à da promessa (462º/2) ou se ocorrer depois de já se ter verificado o acto que esta previa

Se várias pessoas produzirem o resultado previsto na promessa, a recompensa será partilhada de acordo com a equidade (462º)

Concursos

Concursos públicos (463º) ― ratio: regulação na perspectiva dos negócios jurídicos unilaterais, da promessa pública de prémio

 A promessa só é válida quando, no próprio anúncio público do concurso, for fixado um prazo para a apresentação dos concorrentes

  A decisão sobre a admissão dos concorrentes e sobre a concessão do prémio cabe exclusivamente às pessoas que para isso tenham sido designadas no anúncio público do concurso ou, se não tiver havido designação, ao promitente.

Concurso para a celebração de um contrato

Constitui um dos modelos de contratação em leilão;

é o mais adequado à celebração de contratos de maior complexidade e importância económica

 não está regulado na lei em Direito Civil, sendo tributário da Autonomia Privada

Concurso: processo que tem por fim a escolha de uma pessoa com quem se celebra o acto e a determinação final do conteúdo do acto a celebrar.

Pressupõe uma pluralidade de pessoas com quem o acto pode ser celebrado.

O critério de determinação das pessoas admitidas a concorrer deve ser objecto de publicidade, bem como o critério de selecção e o processo.

Documentos particularmente importantes:

• Anúncio: o autor publicita a abertura do concurso, os termos com que se irá vincular e vincula-se unilateralmente

• Programa do concurso: regras quanto ao procedimento do concurso e aos critérios de decisão

• Caderno de encargos: cláusulas do contrato a celebrar

Três princípios a ser respeitados:

• Concorrência

• Igualdade

• Publicidade

Princípios da boa fé e da paridade  deveres de protecção, esclarecimento e lealdade ― violação sujeita a culpa in contrahendo

Contratos

Contratos: negócios jurídicos bilaterais ou plurilaterais; acordos ou convenções celebrados entre diferentes partes, que podem ser duas ou mais, e que assim regem entre si os seus interesses como entendem dentro do âmbito da Autonomia Privada.

• CC apresenta um catálogo de tipos contratuais, assim como outras leis

 Contrato de prestação de serviço é classe (que inclui o mandato [tipo-padrão], o depósito, a empreitada, etc.) porque não tem um modelo regulativo típico. Têm como objecto certo resultado do seu trabalho intelectual ou manual.

Tipo contratual: modelo de contrato que se celebra reiteradamente na vida de relação e que serve para referência na contratação e na concretização da disciplina contratual.

 Permite que se contrate por referência, sem necessidade de estipular toda a regulação ― tornam mais fácil, mais expedita e mais segura a contratação


• legais: constam da lei e aí encontram uma disciplina, suficiente para a contratação por referência (não é suficiente que a lei o mencione)


• social: existem e vigem na sociedade (é mais rico, mais elástico) e fornecem critério de integração do tipo legal na decisão de casos concretos.

Tipos normativos: tipos que nascem da realidade e da prática social, da qual são recolhidos e com qual mantêm sempre uma ligação, mas que são também portadores de critério de comportamento e de decisão, que têm inerentes critérios de dever ser e que, nesse sentido, têm normatividade

 São estruturais quando referem na lei certos tipos de relações jurídicas, em especial, tipos contratuais

Contratos nominados: contratos aos quais a lei atribui uma designação, ainda que não inclua o seu modelo regulativo típico

Contratos atípicos

	Puros
	Mistos

	São construídos sem recurso à modificação ou combinação de tipos contratuais
	construídos através da modificação ou mistura de tipos contratuais, não correspondendo a qualquer deles

	
	de tipo modificado
	 
	de tipo múltiplo

	
	construídos pela modificação de um tipo - acrescentam um pacto de adaptação ao tipo de referência
	
	construídos pela combinação ou mistura de dois ou mais tipos

	
	combinados
	de tipo duplo
	em sentido estrito

	
	a prestação global de uma das partes compõe-se de duas ou mais prestações, integradoras de contratos diferentes, enquanto a outra se vincula a uma prestação unitária
	uma das partes obriga-se a uma prestação de certo tipo mas a contraprestação do outro contraente pertence a um tipo contratual diferente
	um contrato de certo tipo é o instrumento de realização de um outro. O contrato serve de meio ou instrumento, conservando a sua estrutura própria, que é aperfeiçoada de modo a que o contrato sirva, ao lado da função que lhe compete, a função própria de um outro contrato


Contratos mistos situam-se numa posição intermédia entre tipos; sem corresponderem a qualquer dos tipos em questão, são formas de transição entre eles.

Modos de concretização da disciplina dos contratos mistos:

• Absorção: contrato é subsumido às normas legais do tipo dominante (diferentes prestação mantêm-se independentes e com um peso relativamente equivalente) – contratos mistos de tipo modificado

• Combinação: casos em que não é possível determinar um tipo dominante. Cláusulas de cada tipo são transtípicas, podendo ser aplicadas autonomamente, quando noutro contrato se verifique a mesma situação de facto – contratos mistos de tipo múltiplo

• Analogia: sempre que os contratos mistos tenham com a disciplina legal dos tipos algum parentesco, essa disciplina só lhes pode ser aplicada analogicamente – contratos verdadeiramente atípicos

• Criação: recorre-se a uma solução concreta, com base nos princípios gerais de Direito, nas cláusulas gerais, … – quando a analogia não seja possível

União de contratos

 Há uma pluralidade de contratos (≠ contratos mistos, em que há unidade contratual)

	Interna
	Externa
	Alternativa

	Existe um vínculo de dependência funcional entre os contratos unidos (é o modo mais comum de união de contratos). Só aqui há verdadeiramente união de contratos.
	não existe vínculo
	Os contratos têm vigência alternativa; ou um, ou outro, mas nunca simultânea

	bilateral
	unilateral
	
	


A fronteira entre contratos mistos e união de contratos é acentuadamente fluida.

Qualificação dos negócios jurídicos



   lexicais/reais: enunciam o significado de um certo termo

Definições legais   estipulativas: introduz-se um símbolo novo



   explicativas/redefinições: delimita-se e precisa-se o significado que a palavra já tem

Definição legal do tipo negocial

 Correspondem à conceptualização e fecho dos tipos sociais correspondentes

Visam delimitar o âmbito material de aplicação da respectiva disciplina jurídica

Qualificação: juízo predicativo que tem como objecto um negócio jurídico concretamente celebrado e que tem como conteúdo a correspondência de um negócio a um ou mais tipos negociais, bem como os graus e o modo de ser dessa correspondência.

A correspondência entre o caso e o tipo é graduável e poderá ser maior ou menor.

Comparação necessária à qualificação é feita com recurso a índices do tipo (= qualidades ou características com capacidade para individualizá-lo e distingui-lo de todos os outros tipos e para o comparar, quer com os outros tipos, quer com o caso).

Mais comuns: causa entendida como função, o fim, a estipulação do tipo, o objecto, a contrapartida, a configuração, o sentido, as qualidades das partes e a forma.

• Necessidade de ajuizar se um negócio é típico ou atípico só se coloca nos tipos negociais legais, pois só esses têm limites definidos, e só nesses casos é necessário pois só em relação a eles é que se coloca a questão da aplicabilidade de uma disciplina legal.

Juízo primário da qualificação: juízo de natureza tipológica, fluida e gradativa, e é feito numa perspectiva de justiça e adequação materiais. É um juízo de semelhança que não dá uma resposta certa sobre se o contrato é típico ou atípico, mas sobre se é mais ou menos típico. Dá critério para a analogia. Permite decidir sobre a “ordenação no tipo”.

Juízo secundário de qualificação: permite discernir se o contrato é típico ou não. Tipos sociais não o suportam. Permite decidir sobre a “correspondência ao tipo”.

Devem ser usados ambos.

Remissões do CC para tipo-padrão: 588º; 939º; 1156º

Têm estrutura análoga; as remissões neles feitas são-no com base em cláusulas de adaptação.

Interpretação e Integração dos Negócios Jurídicos

Posição subjectivista: vale a vontade subjectiva do autor da declaração

Posição objectivista: vale o sentido objectivo da declaração, de acordo com o que dela se depreende e com as circunstâncias do caso.

Interpretação: discernimento do sentido juridicamente relevante do complexo regulativo que é o negócio jurídico como um todo.

Integração: interpretação global do negócio jurídico – interpretação integrativa (VS. declarativa, das estipulações das partes)

Critérios de interpretação:

1º Vontade subjectiva comum das partes

2º Sentido subjectivo do declarante se o declaratário o conhecer

3º Sentido objectivo – remissão para a Natureza das Coisas


 Típico: o declarante tem o dever de boa fé de se pôr na posição da parte contrária e de prever como é que irá entender a declaração

237º CC: tem o sentido imanente no recurso à equidade

238º CC: interpretação dos negócios formais

 Tutela da aparência e da confiança – protecção de terceiros

Interpretação dos testamentos deve ser subjectiva com um mínimo de suporte textual – 2187º

Interpretação das Cláusulas contratuais gerais

Maior objectivação da regulação contratual que visa irrelevar a expectativa do declarante e favorecer o cliente

Deve ser feita caso a caso

239º Integração das declarações

Declaração deve ser integrada, na falta de disposição especial, de harmonia com a vontade que as partes teriam tido se houvessem previsto o ponto omisso, ou de acordo com os ditames da boa fé.

disposição especial  regras supletivas; modelo regulativo do tipo legal

Se as partes não quiserem, resolve-se de acordo com a vontade consensual das partes

O Conteúdo dos Negócios Jurídicos

Conteúdo do negócio jurídico: regulação que nele é posta em vigor no âmbito da autonomia privada (nele não se inserem os regimes jurídicos tributários da heteronomia legal ou cuja razão de ser é de ordem pública).

É constituído formalmente pela estipulação das partes e substancialmente pela auto-regulamentação contratada.

≠ Objecto: o quid sobre o qual incide a disciplina negocial

Licitude do conteúdo


O conteúdo do negócio jurídico, sobre a regulação, sobre a disciplina posta em vigor no negócio por força da autonomia privada (280º)


O fim do negócio, que só afecta a validade do negócio se comum a todos os seus autores (281º)

Não contrariedade à Lei

A necessidade de sujeitar os negócios a juízo de legalidade impõem-se em relação aos preceitos legais injuntivos e não aos dispositivos. São injuntivos aqueles qualificados como de ordem pública.

Não contrariedade à Moral

Bons costumes são resultante do condicionamento moral e não a sua fonte, pelo que é mais adequado falar de Moral do que de bons costumes nesta matéria.

Moral: constelação de valores que, ao nível de cada pessoa, constituem os critérios do bem e do mal, os guias do agir correcto (sentido subjectivo) mas também o ambiente axiológico efectivamente difundido e aceite actualmente numa sociedade (sentido objectivo).

A submissão à Moral é uma exigência da ideia de Direito.

Podem ser moralmente indiferentes ou neutros.

Nas negociações pré-contratuais, a exigência moral é formulada na lei através da referência à boa fé.

Não contrariedade à Natureza

A impossibilidade natural priva de validade as regulações negociais. O impossível e o inelutável excluem o dever.



Objectiva: atinente ao objecto do negócio (em princípio só esta releva – 401º/3)

Impossibilidade


Subjectiva: relativa à parte vinculada (relva quando o comportamento em questão é infungível (790º e 791º)

Impossibilidade inicial: 401º― o negócio é nulo desde o início

Impossibilidade superveniente: 437º ― o negócio pode ser modificado ou resolvido por alteração de circunstâncias

Sempre que a impossibilidade inicial for assumida como não definitiva e que a vinculação se constitua para quando ou para o caso de se tornar possível, o negócio deve entender-se celebrado a termo inicial ou sob a condição suspensiva da cessação da impossibilidade.

Não contrariedade à Ordem Pública

Ordem Pública: complexo dos princípios e valores que informam a organização política, económica e social da Sociedade e que são, por isso e como tal, tidos como imanentes ao respectivo ordenamento jurídico. É expressão e instrumento do interesse público, do bem comum, tal como é definido naquela colectividade e corresponde geralmente aos grandes princípios consagrados na parte programática da respectiva constituição política.

Há grandes áreas de coincidência entre a ordem pública e a moral.

Fraude à lei

 Colisão indirecta do conteúdo contratual com a lei injuntiva.

É possível sempre que a Lei tenta impedir um resultado indesejável ou promover um resultado desejável através da proibição ou imposição de condutas causais desses resultados.

O Homem poderá conseguir contornar os mecanismos legais de modo a iludir a intencionalidade legal e frustrar na prática os resultados que, com os preceitos em causa, se visava alcançar.

Modo subjectivo: necessidade de provar a intencionalidade do agente (pressupondo uma reprovação, atrai o instituto para o âmbito da Moral)

Modo objectivo: é suficiente que a actuação do agente produza o resultado que a lei quer evitar ou evite o que ela quer produzir (transporta a questão para o âmbito da interpretação da lei e do negócio jurídico).

O juízo da fraude à lei pressupõe que se discirna os princípios da Ordem Pública subjacentes à imperatividade da lei defraudada.

Elementos do negócio jurídico

• essenciais: características “sine quibus non” do conceito definitório de cada tipo de negócio; características cuja verificação é necessária e suficiente para a qualificação do negócio como de certo tipo, e cuja falta exclui essa qualificação.

• naturais: direito dispositivo do tipo. Constituem, com os elementos essenciais, o seu tipo jurídico estrutural.

• acidentais: definem-se por exclusão de partes.

Estipulação negocial divide-se em:

1. Comparação com os tipos negociais, legais ou extralegais, com os quais tenha semelhanças

2. Graduação da importância de semelhanças e diferenças apuradas na comparação

3. Analogia entre o caso e a previsão da norma, pois nunca há perfeita igualdade

4. Criação da solução quando não haja regime semelhante que possa ser aplicado analogicamente ao caso concreto

Condição: cláusula negocial que tem como conteúdo típico a sujeição da eficácia do negócio ou de parte dele a um facto futuro e incerto.

Requisitos:

• carácter futuro do facto condicionante;

• carácter incerto da verificação do facto condicionante (incerteza objectiva);

• carácter negocial da estipulação do facto condicionante

Condições impróprias: condições de outros regimes jurídicos semelhantes que estão, todavia, fora dos limites do seu tipo. Não são condições.


• condições referidas a factos presentes


• condições referidas a factos certos


• condições impossíveis


• condições legais (não têm natureza negocial, não são estipuladas pelas partes mas por lei)

Condições ilícitas

Condições, enquanto estipulações negociais, estão submetidas ao limite da autonomia privada e ao juízo de mérito de licitude.

Ilicitude pode resultar do conteúdo ilícito da condição ou da ilicitude da sujeição do negócio a uma condição.

A ilicitude depende do resultado da condição, por exemplo, de limitar excessivamente a liberdade ou de induzir à prática de acções ilícitas.

Regime geral da invalidade da condição: irredutibilidade (271º/1) – acarreta a nulidade da condição e de todo o negócio

Redutibilidade em matéria de condições testamentárias (arts. 2230º ss)

ARTIGO 2230º

(Condições impossíveis, contrárias à lei ou à ordem pública ou ofensivas dos bons costumes)

1. A condição física ou legalmente impossível considera-se não escrita e não prejudica o herdeiro ou legatário, salvo declaração do testador em contrário.

2. A condição contrária à lei ou à ordem pública, ou ofensiva dos bons costumes, tem-se igualmente por não escrita, ainda que o testador haja declarado o contrário, salvo o disposto no artigo 2186º.

Condições suspensivas: condições em que a verificação do facto condicionante desencadeia a eficácia do negócio; o negócio condicionado ou a parte condicionada do negócio mantêm-se suspensos enquanto a condição não se verifica

Condição resolutiva: condições em que a verificação do facto condicionante determina a cessação da eficácia do negócio ou da parte do negócio condicionado.

Condições causais: aquelas em que o facto condicionante é um facto cuja verificação ou não verificação está fora do domínio e da determinação das partes.

Condições potestativas: aquelas em que a verificação do facto condicionante está ao alcance da vontade de uma ou de ambas as partes e pode ser por elas determinada.


Condição potestativa arbitrária: aquela em que a verificação do facto condicionante está apenas ao alcance da vontade de uma ou de ambas as partes e pode ser por elas determinada. Podem ser suspensivas ou resolutivas.


 Total e livre domínio do facto condicional parece excluir a vinculação


Não. A arbitrariedade da condição potestativa não é incompatível com a vinculação jurídica desde que seja entendida como estipulação negocial pela qual é conferida a uma das partes a faculdade de determinar unilateral e potestativamente o início ou o termo da eficácia do negócio jurídico, e não como a sujeição desse início ou termo a um facto futuro incerto.

Não são verdadeiras condições:
• Condições potestativas arbitrárias suspensivas – pactos de opção ou propostas contratuais


• Condições potestativas arbitrárias resolutivas – cláusulas de resolução ou de denúncia

Condições mistas: aquelas em que a verificação do facto condicionante depende de uma ou de ambas as partes, mas não totalmente.

A incerteza da verificação do facto condicionante exige a protecção e harmonização dos interesses dos contraentes.


 Requer a tutela da expectativa de quem virá possivelmente a ser afectado pela verificação da condição

Critério da boa fé deve presidir ao relacionamento entre o direito do actual titular e a expectativa do beneficiário da condição.

Titular de uma posição jurídica sob condição resolutiva (titular precário) deve:

• conservar, manter, benfeitorizar e proteger o bem

• deve manter o titular da expectativa ao corrente do que se passar com o bem e da sua acção sobre ele.

• não pode onerar, alienar, nem prejudicar o bem de modo a que o futuro eventual titular venha a ser frustrado.

Princípio da autonomia privada rege o regime da condição: em tudo o que não for contrário à Lei, Moral e à Natureza, podem as partes estipular livremente quanto ao regime da condição.

Verificação do facto condicionante impedida ou provocada:

ARTIGO 275º

(Verificação e não verificação da

condição)

1. A certeza de que a condição se não pode verificar equivale à sua

não verificação.

2. Se a verificação da condição for impedida, contra as regras da boa fé, por aquele a quem prejudica, tem-se por verificada; se for provocada, nos mesmos termos, por aquele a quem aproveita, considera-se como não verificada.

A verificação da condição tem eficácia, em princípio retroactiva à data da celebração do negócio. A regra da retroactividade pode ser afastada por convenção das partes ou pela natureza do acto.

ARTIGO 276º (Retroactividade da condição)

Os efeitos do preenchimento da condição retrotraem-se à data da conclusão do negócio, a não ser que, pela vontade das partes ou pela natureza do acto, hajam de ser reportados a outro momento.

ARTIGO 277º (Não retroactividade)

1. Sendo a condição resolutiva aposta a um contrato de execução continuada ou periódica, é aplicável o disposto no nº 2 do art. 434º.

2. O preenchimento da condição não prejudica a validade dos actos de administração ordinária realizados, enquanto a condição estiver pendente, pela parte a quem incumbir o exercício do direito.

3. À aquisição de frutos pela parte a que se refere o número anterior são aplicáveis as disposições relativas à aquisição de frutos pelo possuidor de boa fé.

(art. 434º/2) 2. Nos contratos de execução continuada ou periódica, a resolução não abrange as prestações já efectuadas, excepto se entre estas e a causa de resolução existir um vínculo que legitime a resolução de todas elas.

Negócios incondicionáveis: negócios que, por sua natureza e pela natureza das coisas, não suportam a estipulação de condições.

• casamento (1618º/2)

• perfilhação (1852º/1)

• aceitação/repúdio da herança (art. 2054º/2064º)

• aceitação/repúdio do legado (2249º)

• compensação (art. 848º)

• todos os que não suportarem a incerteza e a precariedade próprias da condição

Termo: cláusula negocial que tem como conteúdo típico a sujeição do início (termo inicial) ou da cessação (termo final) da eficácia do negócio, ou de parte dele, a um facto futuro e certo (diferença em relação à condição).

Dia em que começa a contar-se o termo: dies a quo

Dia em que termina o termo: dies ad quem

O grau de certeza do termo pode variar.

Dies certus na, certus quando: há certeza da data em que ocorrerá

Dies certus na, incertus quando: há incerteza da data em que irá ocorrer

Quando o termo certo e está estipulado de tal forma que se pode saber de antemão qual a sua duração e quando terminará designa-se por prazo

O termo incerto é aquele estipulado de tal forma que não se sabe quando termina (termo certo a partir de data incerta)

art. 279º recolheu os costumes mais importantes e generalizados no que respeita ao modo de contar os termos e prazos ― representa a presunção de que as partes estipulam termos e prazos nos seus negócios do modo típico e costumeiro, fazendo referência implícita a estes usos.

Na pendência do termo aplicam-se mutatis mutandis os arts. 272º e 273º (278º) ― dever de agir de acordo com a boa fé.

 Particularidade atinente aos actos de disposição: não se aplica o 274º ― o alienante não pode alienar mais do que tem e o bem ou direito será adquirido também a termo pelo adquirente.

Negócios insusceptíveis da estipulação de termo: normalmente, os incondicionáveis; Prof. PV remete igualmente para a natureza das coisas.

Modo: estipulação típica dos negócios gratuitos pela qual o beneficiário da liberalidade é onerado com uma obrigação que não constitui, todavia, a contrapartida da atribuição patrimonail gratuita.

arts. 963º ss (“modo”) e 2244º ss (“ encargo”) CC

Estruturalmente: pacto anexo a uma atribuição patrimonial gratuita que contém tipicamente uma vinculação do beneficiário a uma obrigação.

Funcionalmente introduz na atribuição patrimonial gratuita uma funcionalização, que permite afectar a um fim especial o bem doado ou deixado sob modo. Modela funcionalmente a utilização que o beneficiário fará do bem.

Conteúdo do modo:

• patrimonial – exemplo do 964º; dever de afectar parte dos frutos da coisa a certo fim

• não-patrimonial – dever de organizar eventos culturais, …

• estabelecido a favor de terceiro – tem estruturalmente a configuração de um contrato a favor de terceiro

• estabelecido a favor do seu autor – pode ser difícil de distinguir de um preço (aqui o pagamento não é a contrapartida económica da coisa)

• activo – obriga a agir

• omissivo – obriga à abstenção

• meramente obrigacional – desrespeito pode dar lugar à condenação por incumprimento

• resolutivo – desrespeito pode dar lugar à resolução da própria atribuição patrimonial modal

• simples – consiste numa só vinculação

• complexo – integra várias vinculações

Regime geral do modo é obrigatório, e não resolutivo.

Regime legal do modo relativamente á doação:

ARTIGO 963º (Cláusulas modais)

1. As doações podem ser oneradas com encargos.

2. O donatário não é obrigado a cumprir os encargos senão dentro dos limites do valor da coisa ou do direito doado.

ARTIGO 964º (Pagamento de dívidas)

1. Se a doação for feita com o encargo de pagamento das dívidas do doador, entender-se-á a cláusula, na falta de outra declaração, como obrigando ao pagamento das que existirem ao tempo da doação.

2. Só é legal o encargo do pagamento de dívidas futuras do doador desde que se determine o seu montante no acto da doação.

ARTIGO 965º (Cumprimento dos encargos)

Na doação modal, tanto o doador, ou os seus herdeiros, como quaisquer interessados têm legitimidade para exigir do donatário, ou dos seus herdeiros, o cumprimento dos encargos.

ARTIGO 966º (Resolução da doação)

O doador, ou os seus herdeiros, também podem pedir a resolução da doação, fundada no não cumprimento dos encargos, quando esse direito lhes seja conferido pelo contrato.

ARTIGO 967º (Condições ou encargos impossíveis ou ilícitos)

As condições ou encargos física ou legalmente impossíveis, contrários à lei ou à ordem pública, ou ofensivos dos bons costumes ficam sujeitos às regras estabelecidas em matéria testamentária.

ARTIGO 968º

(Confirmação das doações nulas)

Não pode prevalecer-se da nulidade da doação o herdeiro do doador que a confirme depois da morte deste ou lhe dê voluntária execução, conhecendo o vício e o direito à declaração de nulidade.

Regime legal do modo relativamente á sucessão:

ARTIGO 2244º (Encargos)

Tanto a instituição de herdeiro como a nomeação de legatário podem ser sujeitas a encargos.

ARTIGO 2245º (Encargos impossíveis, contrários à lei ou à ordem pública, ou ofensivos dos bons costumes)

É aplicável aos encargos impossíveis, contrários à lei ou à ordem pública, ou ofensivos dos bons costumes, o disposto no artigo 2230º.

ARTIGO 2246º (Prestação de caução)

O tribunal, quando o considere justificado e o testador não tenha disposto coisa diversa, pode impor ao herdeiro ou legatário onerado pelos encargos a obrigação de prestar caução.

ARTIGO 2247º (Cumprimento dos encargos)

No caso de o herdeiro ou legatário não satisfazer os encargos, a qualquer interessado é lícito exigir o seu cumprimento.

ARTIGO 2248º (Resolução da disposição testamentária)

1. Qualquer interessado pode também pedir a resolução da disposição testamentária pelo não cumprimento do encargo, se o testador assim houver determinado, ou se for lícito concluir do testamento que a disposição não teria sido mantida sem o cumprimento do encargo.

2. Sendo resolvida a disposição, o encargo deve ser cumprido, nas mesmas condições, pelo beneficiário da resolução, salvo se outra coisa resultar do testamento ou da natureza da disposição.

3. O direito de resolução caduca passados cinco anos sobre a mora no cumprimento do encargo e, em qualquer caso, decorridos vinte anos sobre a abertura da sucessão.

Modo ≠ Condição

	Modo
	Condição

	
	Resolutiva
	Suspensiva

	Vincula
	Não vincula
	 

	Atribuição patrimonial sum modo é imediatamente eficaz
	 
	A atribuição patrimonail sob condição suspensiva só ganha eficácia com a verificação do facto condicionante

	(resolutivo) Resolução do modo por incumprimento envolve um acto ilícito, ética e juridicamente reprovável
	Facto lícito que nada tem de ética ou juridicamente reprovável
	 

	Incumprimento dá lugar a uma faculdade de resolver, que não tem obrigatoriamente de ser exercida
	Verificado o facto condicionante, o negócio extingue-se automaticamente
	 


Cláusulas contratuais gerais

 Problema da usura em massa: oferentes podem aproveitar a inferioridade dos seus clientes, consumidores finais ou intermédios, para deles obter benefícios excessivos ou injustificados.

Tipos de desequilíbrios reprováveis usualmente introduzidos nos contratos celebrados em massa com recurso a CCG.

art. 15º LCCG – cláusulas contrárias à boa fé


 Concretizado através da ponderação dos valores fundamentais do Direito, relevantes face à situação concreta, especialmente a confiança suscitada nas partes e o objectivo que os contratos visem atingir

Cláusulas contratuais gerais iníquas nas relações entre empresários ou entidades equiparadas VS relações com consumidores finais

Cláusulas contratuais gerais iníquas  NULAS (por razão de ordem pública)

Redução das CCG

Redutibilidade dos negócios que contenham CCG iníquas  aproveitamento do negócio, onde o juiz deve excluir, sempre que possível a cláusula inválida  se for vontade do aderente e independentemente dos requisitos do art. 292º CC

ACÇÃO INIBITÓRIA: processo especial tendente à declaração de nulidade e de proibição das CCG iníquas

 Legitimidade passiva:
• associações de defesa do consumidor

    (art. 26º LCCG)

• associações sindicais




• associações profissionais




• associações de interesses económicos




• Ministério Público

 Legitimidade activa: quem as propuser ou recomendar

    (art. 27º LCCG)

 Providências cautelares (antes da sua proibição definitiva)


 Proibição provisória (31º LCCG)

 Sanção Pecuniária Compulsória (33º LCCG)

art. 34º LCCG: sentenças que acarretam a nulidade das CCG estão sujeitas a registo

A lesão e a usura

O princípio da equivalência postula um certo equilíbrio entre prestação e contraprestação.

USURA: vício do conteúdo do negócio jurídico. Relaciona-se com:

1. ilicitude do conteúdo

2. insuficiente liberdade e discernimento da vontade negocial do lesado na celebração do negócio

3. imoralidade da acção do usurário na exploração dessa inferioridade

 envolve uma situação de inferioridade que gera insuficiente liberdade e discernimento da vontade negocial do lesado e que é explorada/reprovavelmente aproveitada pelo usurário.

Consequência: 282º e 283º - opção entre a anulação e a modificação segundo a equidade

282º CC:

• Requisito objectivo: benefício excessivo ou injustificado; quebra excessiva ou injustificada da equivalência.

Juízo sobre o excesso é feito com recurso a padrões de valor (graduáveis)

dos diversos campos da actividade negocial privada;

Se esse excesso for injustificado há usura

Requisitos subjectivos:

• do lesado:
– situação de inferioridade negocial tal que dele resulte para ele a inaptidão para compreender o mau negócio que fazia ou evitar fazê-lo


– causalidade da inferioridade em relação ao negócio e ao seu desequilíbrio

• do usurário:
– exploração: aproveitamento consciente e intencional da vantagem comparativa em que o usurário se encontre perante o lesado. Usurário deve saber da situação de inferioridade da sua vítima e da sua própria situação de correspondente superioridade, que lhe permite obter os benefícios excessivos ou injustificados.

 Exploração da inferioridade alheia pode ser aceitável segundo as condições dominantes no comércio jurídico – exigência de boa fé na contratação

  art. 253º/2 deve ser estendido à usura – remissão para a ética dos negócios vigente no mercado e na comunidade onde se situa o negócio; padrões éticos de boa fé

Anulação/Modificação: opção dada porque a usura não é vista como contrariedade à moral ou à ordem pública, mas como uma questão interprivada deixada à iniciativa do lesado.

Só pode ser pedida pelo lesado

Correcção da injustiça interna do negócio, conforme os princípios da equivalência e do favor negotii

Negócios indirectos

Negócios atípicos mistos de tipo modificado (modificação consiste somente na diferença do fim). Partes elegem um tipo negocial para com ele alcançar um fim que não é próprio desse tipo, mas que ele permite alcançar  divergência entre a função típica e o fim concreto com que é celebrado (fim indirecto)

• Tipo de referência: tipo legal negocial por referência ao qual as partes celebram o negócio

• Fim indirecto:
– atípico: não característico do tipo de referência



– típico: pode ser correspondente à função típica de um outro tipo

Não existe pacto simulatório ou divergência intencional entre a vontade real e a vontade declarada. As partes querem somente usar o modelo regulativo de um tipo negocial para um fim que não corresponde à sua função típica.


Simples: partes limitam-se a usar um tipo negocial com um fim diverso da sua função própria, sem lhe aditarem cláusulas de adaptação ou outras convenções


Complexos: construídos através da adjunção de cláusulas ou outras convenções, necessárias para o tipo negocial alcançar o fim indirecto.

Exemplos de negócios indirectos complexos:

• ALD (aluguer de longa duração)

• combinação de negócios, às vezes formalmente separados ― para a cisão simples de uma S.A. esta constitui uma nova sociedade integralmente dominada, para cuja titularidade é depois transferida a parte patrimonial a destacar

São frequentemente usados para contornar imposições ou proibições legais, para alcançar, de forma formalmente legal resultados práticos contrários ao fim de ordem pública que funda a injuntividade da lei  Negócio ilícito, celebrado em fraude à lei

Nos demais casos, é a autonomia privada que suporta a licitude e a juridicidade dos negócios indirectos.

Negócios fiduciários

Negócios atípicos mistos, construídos geralmente por referência a um tipo negocial conhecido, susceptível de ser adaptado a uma finalidade diferente da sua própria, através de uma convenção obrigacional de adaptação (pacto fiduciário).

Integra frequentemente uma atribuição patrimonial ao fiduciário, mas é construído através de uma “atribuição por omissão”, permitindo o fiduciante que a titularidade da coisa ou direito se mantenham no fiduciário, quando lhe deviam ser transmitidos.

– Resulta na funcionalização da titularidade, real, obrigacional, social ou outra, do fiduciário, tendente à prossecução de finalidades não incluídas entre aquelas próprias dos negócios tipificados.

– Contém um projecto interno de justiça tipicamente baseado sobre a confiança

– Pode funcionar a favor do fiduciante, do fiduciário ou de terceiro.

– Opera com atribuições causais e abstractas

• Fiduciante: confia ao fiduciário certo bem ou direito


Elástica – permite que ele mantenha essa titularidade quando lhe devia ser transferida


Dinâmica – investimento na titularidade desse bem ou direito

• Fiduciário: titular da posição jurídica fiduciada, titularidade essa afecta ao fim da fidúcia


 é titular do bem fiduciado, mas não deve exercer sobre ele os poderes inerentes a essa titularidade fora dos limites da fidúcia

Relação interna entre fiduciante e fiduciário: fiduciário está vinculado, pelo pacto fiduciário, a agir sobre o bem fiduciado do modo e com o fim próprio da fidúcia

Relações externas do fiduciário com terceiros: o fiduciário está vinculado pelo pacto fiduciário mas este não é oponível aos terceiros de boa fé (que desconheçam e não devam desconhecer o abuso), porque estes não têm a obrigação de conhecê-lo.

 O risco é do fiduciante, que deve avaliar bem se o fiduciário é digno da confiança que nele vai depositar.

 Não há poder de abuso, mas antes risco de abuso

 Não há excesso do meio sobre o fim, porque o meio – investidura do fiduciário na titularidade da posição jurídica – é necessário para o fim da fidúcia

Negócios fiduciários são celebrados no interesse:

(1) do fiduciante: este investe o fiduciário na titularidade da posição jurídica fiduciada, para que ele exerça, a favor do fiduciante, os poderes inerentes a essa titularidade.

(2) do fiduciário: este é investido na titularidade da posição jurídica no seu próprio interesse, mas com limitação convencional ao fim da fidúcia

(3) de terceiro: fiduciário deve usar do bem fiduciado e exercer os poderes inerentes à sua titularidade dentro do fim da fidúcia sem os violar.

Risco de infidelidade

Os negócios fiduciários assentam na especial confiança (principal característica dos negócios fiduciários) depositada pelo fiduciante no fiduciário. É tal que as mais das vezes o fiduciante não sente necessidade de reduzir a escrito as condições e os termos do pactum fiduciae.

– art. 217º Código Penal: burla ocorre quando o fiduciário induz o fiduciante a confiar nele já com a intenção de enganá-lo.

― art. 224º Código Penal: infidelidade ocorre quando a violação seja posterior.

 Execução específica pode tutelar a fidúcia se o pacto fiduciário satisfizer os requisitos do 830º CC


 Transmissão feita pelo fiduciário em benefício de terceiro, com violação do pacto: execução específica só é possível se houver estipulação expressa, se lhe tiver sido atribuída eficácia real e se o pacto tiver sido registado.



Se não lhe tiver sido atribuída eficácia real, o registo da acção constitutiva de execução específica dar-lhe-á oponibilidade das alienações posteriores ao registo da acção.


 Se o fiduciário não transmitir a coisa ou direito a terceiro ou administrá-la em seu benefício, estando a isso obrigado, pode o fiduciante (como promissário) ou o terceiro beneficiário exigir o seu cumprimento (443º ss CC)





449º - fiduciário não pode opor ao terceiro beneficiário os meios de defesa decorrentes de outras relações suas com o fiduciante, que não as decorrentes do pacto fiduciário

451º - fidúcia testamentária

 Regime de abuso do direito e de tutela da boa fé e dos bons costumes ― fiduciante ou terceiro beneficiário podem invalidar actos do fiduciário com estes fundamentos

 Responsabilidade civil

 Enriquecimento sem causa

 Fiduciante e terceiro não devem exigir do fiduciário comportamentos que excedam o exigível em boa fé

Fiduciário pode ver a sua esfera jurídica agredida:


– Falência: bem não pode, em princípio, ser separado da massa falida e restituído ao fiduciante, salvo nos casos em que a lei permite que o liquidatário judicial cumpra o contrato

– Penhora da coisa ou direito fiduciados: é doutrina comum que o fiduciante e o beneficiário não gozam do direito de recuperar a coisa. Mas se o fiduciário tiver sido investido na titularidade dos bens fiduciados através do contrato de mandato de representação, o art. 1148º permite a separação e a restituição dos bens fiduciados que devam ser restituídos por força do mandato, desde que este conste de documento anterior à penhora e não tenha sido feito o registo de aquisição, quando esta lhe esteja sujeita.

 Infidelidade:
• interesse do terceiro adquirente da coisa ou direito alienado pelo fiduciário infiel, se de boa fé, sobrepõe-se à do fiduciante e do beneficiário (há lugar a responsabilidade civil, enriquecimento sem causa e criminalização)


• Se o terceiro adquirente for cúmplice (conhecer do abuso) não pode opor a sua propriedade. É solidário com o fiduciário no dever de indemnizar.

Fiducia cum amico: fiduciante investe o fiduciário na titularidade de um ou mais bens ou direitos, para que este os administre no interesse do beneficiário, que pode ser o fiduciante, o fiduciário ou terceiro. Abrange outros fins que não a garantia de créditos, como proteger o património de menores ou as pessoas em relação a quem haja o risco de lapidação, o de legitimar outros ao exercício de direitos, de obter a destinação de bens por morte do fiduciante ,…

Fiducia cum creditore: credor ou terceiro são investidos na titularidade de um ou mais bens ou direitos do devedor para assegurar ou facilitar a garantia ou o pagamento do crédito 

 contestada com invocação da proibição do pacto promissório (694º CC)


 P.V.: 694º só pode ser aplicado analogicamente. Visa evitar que o credor obtenha do devedor bens de valor superior ao crédito – intento já tutelado pelo regime dos negócios usurários. Se for usurário, aplica-se directamente o 282º CC.

Pacto marciano: pacto fiduciário permite expressa ou tacitamente que o credor possa apropriar-se da coisa fiduciada, mesmo que esta tenha valor superior ao do crédito (282º - modificação)

Se não há usura, se as partes estabelecem essa possibilidade, é visto como dação em pagamento (837º CC)


românica: vinculação jurídica do fiduciário é puramente obrigacional; a infidelidade é o incumprimento de uma obrigação cuja consequência se restringiria à responsabilidade civil


germânica: vinculação do fiduciário é de natureza real e oponível ao próprio fiduciário e a terceiros


inglesa (trust):

Manuel de Andrade e Beleza dos Santos recusaram a admissibildade de negócios fiduciários em Portugal, devido ao princípio da causalidade (por falta de causa, divergência entre o seu fim e a respectiva causa, por violarem o princípio da tipicidade dos direitos reais).

A Vontade e a Declaração Negociais

Os negócios jurídicos, actos de autonomia privada que põem em vigor uma regulação interprivada, que criam Direito, exigem e supõem que os seus autores tenham liberdade e discernimento normais, comuns, da pessoa média (critério preenchido em termos de normalidade).

↘ As partes devem compreender o que estão a fazer e devem ter a liberdade suficiente para poderem optar entre celebrar o negócio ou não.

Quando há ausência de vontade negocial não chegam a constituir-se acções  Inexistência

A vontade pode existir e estar viciada por falta ou deficiência de esclarecimento ou liberdade, por erro, dolo ou coacção moral  Anulabilidade

A vontade negocial pode existir e a exteriorização da acção estar prejudicada por defeitos que perturbem a correspondência entre a decisão e a exteriorização, entre a vontade e a declaração (intencionais – simulação; reserva mental – ou não intencionais – erro na declaração ou transmissão).

FALTA DE VONTADE NEGOCIAL

Coacção absoluta

art. 246º - coacção física: a pessoa é absolutamente forçada, contra e sem a sua vontade, a emitir a declaração


Coacção absoluta é melhor designação

(Ameaça ou coacção que, feita por meios físicos, conduz a sua vitima a emitir uma declaração que, doutro modo não emitiria – coacção moral por meio físico (existe vontade negocial, embora viciada, influenciada pelo medo)

Mais fácil de conceber nos casos em que o coacto é forçado à abstenção, ao silêncio (quando este tenha valor de declaração negocial)

• Conduz à inexistência: não há verdadeiramente uma declaração negocial imputável à autoria do coacto

Falta de consciência da declaração

O autor do comportamento não tem consciência de estar a emitir uma declaração negocial

Existe somente uma aparência



Pode causar dano a alguém que a interprete como verdadeira declaração

Se o comportamento do autor for culposo, se este tiver culpa na falta de consciência e na criação dessa aparência, incorre em responsabilidade civil.

Declarações não sérias (cénicas ou «jocandis causa»)

O autor da declaração emite-a sem intenção negocial, na expectativa de que isso seja conhecido pelo seu interlocutor, por quem receber a declaração.

Há a intenção de emitir a declaração e a intenção de criar uma aparência, mas há também a convicção de que a falsidade da aparência é conhecida e de que a aparência assim criada é inocente e não lesará ninguém.

↘ Não há verdadeira declaração negocial, mas somente uma aparência

Se a declaração não séria for emitida em circunstâncias que induzam o declaratário a aceitar justificadamente a sua seriedade, o declarante incorre em responsabilidade civil e terá de indemnizar os danos causados com a emissão da declaração.

Falta de vontade em cláusulas contratuais gerais

art. 8º LCCGs exclui certas cláusulas (= são inexistentes) por crer que, por certos motivos, elas não são conhecidas da contraparte.

Vícios da vontade

Vontade pode existir e estar viciada na sua formação, por deficiências de esclarecimento ou liberdade.

O regime geral dos vícios da vontade é a ANULABILIDADE, devido ao cariz interprivado da questão do vício da vontade. Só a pessoa cuja vontade foi viciada tem legitimidade para a anulação, já que esta é estabelecida para seu interesse.

Erro

Vício da vontade negocial que se tarduz em deficiência de discernimento do autor ― falsa percepção da realidade; a desconformidade entre a realidade e o entendimento dessa realidade.

Pode ser: espontâneo ou provocado; incidir sobre as pessoas ou objecto do negócio, sobre os motivos ou as circunstâncias

1. Erro sobre a pessoa ou o objecto do negócio ______________________________________________

 Resulta de uma desconformidade entre o conhecimento ou a percepção que a parte tem da pessoa ou da outra parte ou das suas qualidades e a verdade.

Abrange o objecto e o conteúdo

 Na maior parte das vezes incide sobre o conteúdo do negócio jurídico

Para que o erro tenha eficácia anulatória são necessárias (247º):

• essencialidade: só devido a ele a pessoa celebrou o negócio

• cognoscibilidade: declaratário conhecia ou devia conhecer da essencialidade

 negócio que se vê atingido parcialmente por erro pode ser reduzido (292º) ou convertido (293º)

2. Erro sobre os motivos ________________________________________________________________

Requisitos de relevância anulatória:

• essencialidade

• acordo das partes sobre a essencialidade

3. Erro sobre a base do negócio __________________________________________________________

Base do negócio: algo de exterior ao negócio que constitui o seu ambiente circunstancial envolvente, a realidade em que se insere, o status quo existente ao tempo da sua celebração, cuja existência ou subsistência tenha influência determinante na decisão negocial e seja necessário para o seu equilíbrio económico e a prossecução do seu fim, para a sua justiça interna.

Erro sobre a base do negócio – falsa representação do quadro circunstancial que constitui a base do negócio

Bilateralidade do erro não é necessária, embora possa ser frequente.

O quadro circunstancial referido no art. 252º/2 é objectivo já que a sua existência é necessária para que o equilíbrio contratual se não perturbe e o fim do contrato se não frustre.

Características do erro para a relevância jurídica:

• desvio anormal; “desvio manifesto” em relação às circunstâncias necessárias ao equilíbrio económico do negócio e à prossecução do seu fim; o desvio deve ser tão importante que a exigência do cumprimento do negócio, tala como está se torne contrária à boa fé.

• este desvio deve perturbar a justiça interna do contrato ou frustrar o seu fim

• o desvio, a perturbação da justiça interna e a frustração do fim do negócio não devem estar cobertos pelos riscos próprios do contrato

ANULABILIDADE: resolução


ou

MODIFICAÇÃO SEGUNDO A EQUIDADE

Remissões para dados extralegais, para a Natureza das Coisas:

- normalidade do desvio

- equação económica do contrato

- padrões de honestidade e decência da vida negocial privada

252º

nº 1 – circunstâncias subjectiva e consensualmente previstas pelas partes como essenciais

nº 2 – quadro circunstancial que, embora previsto e reapresentado pelas partes, não tem de ter sido subjectivamente objecto de consenso entre as partes. Circunstancias que são objectivamente determinantes

Dolo

Erro provocado é tratado como dolo (253º e 254º  Negócio é anulável)

– elemento objectivo: sugestão/artifício ― pode ser omissivo

– elemento subjectivo: intenção ou consciência

– elemento finalista: induzir alguém em erro

253º/2 – dolus bonus ≠ dolus malus

Dissimulações correntes do comércio jurídico

Critério da boa fé e dos bons costumes. A parte deve agir colocando-se na posição da contraparte e agir de acordo com a boa fé.

Para ter relevância anulatória, requer dupla causalidade:

• o dolo causa o erro

• o erro causa a celebração do negócio

254º/2: dolo de terceiro só releva se o declaratário conheça ou não deva desconhecer do dolo

Oposição a terceiro: dá-se se o terceiro for o autor do dolo, se conhecia ou não devesse deixar de conhecê-lo.

Erro é:
• essencial

• cognoscível pela outra parte


• não se verificam os requisitos do 437º


Aplica-se somente o 251º


Erro é:
• essencial


• não cognoscível pela outra parte


• preenche os requisitos do 437º


Aplica-se o 252º/2

Erro é: 
• essencial


• cognoscível


• preenche os requisitos do 437º


Há cumulação: 251º + 252º/2

Admite-se a anulação ou modificação se houver cumulação.

Erro actual quanto à evolução futura das circunstâncias.

 erro de prognose: não é erro, mas uma prognose falhada. A falha da prognose torna-se real quando acontece o imprevisto, quando se alteram as circunstâncias (437º, se estiverem preenchidos os pressupostos)

Menezes Cordeiro:

Interpretação restritiva da remissão do 252º/2 para o 437º: não aceita a modificação, do regime de alteração das circunstâncias, mas somente a anulabilidade, do regime comum do erro.

A modificação do negócio não atenta contra a autonomia privada, mas antes defende-a e é por ela exigida.

Coacção moral (Vício da vontade)

O vício do negócio é o medo – a decisão negocial está viciada por falta de liberdade suficiente.

O negócio é anulável.

Existe vontade negocial, embora viciada pelo medo

Requisitos da eficácia anulatória da coacção moral:

• Ameaça – pela contraparte ou por terceiro (para que o negócio seja viciado, se a coacção provier de terceiro, é necessário que seja grave o mal e justificado o receio da sua consumação) – se a coacção for feita pela contraparte ela merece menos protecção do que se for feita por terceiro

• Ilicitude da ameaça (ameaça ilícita ≠ ameaça lícita  art. 255º/3)

Ameaça deve ser feita com a cominação de um mal ilícito, um mal que a parte ameaçada não esteja juridicamente vinculada a suportar.

• (dupla) causalidade da ameaça


– ameaça deve causar medo


– esse medo deve ser determinante do negócio ou acto viciado

• Finalidade de extorquir a declaração negocial – ameaça deve ser finalisticamente dirigida à prática do acto cujo vício esteja em questão

Coacção pode ser dirigida contra a (1) o declarante ou terceiro, (2) pessoa ou património.

Não constitui coacção o temor reverencial, o respeito por pessoa mais velha ou superior hierárquico.

ARTIGO 255º (Coacção moral)

1. Diz-se feita sob coacção moral a declaração negocial determinada pelo receio de um mal de que o declarante foi ilicitamente ameaçado com o fim de obter dele a declaração.

2. A ameaça tanto pode respeitar à pessoa como à honra ou fazenda do declarante ou de terceiro.

3. Não constitui coacção a ameaça do exercício normal de um direito nem o simples temor reverencial.

ARTIGO 256º (Coacção moral)

A declaração negocial extorquida por coacção é anulável, ainda que esta provenha de terceiro; neste caso, porém, é necessário que seja grave o mal e justificado o receio da sua consumação.

O vício do negócio sob coacção é o medo. A declaração é viciada por falta de liberdade suficiente. Há, contudo, vontade negocial.

(≠ coacção física ou absoluta  não há vontade negocial)

A consequência é a anulabilidade.

Requisitos da eficácia anulatória da coacção moral:


• Ameaça

• Ilicitude da ameaça

A ameaça deve ser feita com a cominação de um mal ilícito, de um mal que a parte ameaçada não esteja juridicamente vinculada a suportar

• (Dupla) causalidade da ameaça

É necessário que (1) a ameaça cause medo e que (2) esse medo seja determinante do negócio ou acto viciado

• Finalidade de extorquir a declaração negocial

Ameaça pode ser feita pela contraparte ou por terceiro.

É necessário, para que o negócio seja viciado,:


• se a ameaça for feita por terceiro: seja grave o mal e justificado o receio da sua consumação


• se provier da contraparte, não, pois nesse caso ela merece menor protecção.

Estado de necessidade e usura

O estado de necessidade, só por si, não tem relevância autónoma em matéria de vícios da vontade. Só vicia o negócio se houver usura.

Usura é vício:

• da vontade: discernimento e liberdade de decisão da vítima estão diminuídos (sofre um defeito de formação)

• de conteúdo: desequilíbrio injustificado e excessivo

Incapacidade acidental

Deficiência de discernimento e liberdade na decisão negocial e na prática do acto que é momentânea.

Consequência: anulabilidade, se:

• a incapacidade for notória ou conhecida do declaratário

A incapacidade acidental situa-se numa transição entre o regime jurídico da incapacidade de agir e o dos vícios da vontade no negócio jurídico.

VÍCIOS DA DECLARAÇÃO

Simulação

Divergência bilateral entre a vontade e a declaração, que é pactuada entre as partes com a intenção de enganar terceiro.

Elementos estruturais:

 acordo entre as partes com o fim de criar uma falsa aparência de negócio (pacto simulatório)

 divergência entre a vontade declarada (negócio exteriorizado) e a vontade real (negócio realmente celebrado)

 intuito de enganar terceiro

existe: simulação fraudulenta

Não requer intenção de prejudicar

não existe: simulação inocente

Pacto simulatório: pacto que tem como conteúdo (1) a estipulação entre as partes da criação de uma aparência negocial, da exteriorização de um negócio falso, e (2) a regulação do relacionamento entre o negócio aparente assim exteriorizado e o negócio real.



Não corresponde qualquer negócio: simulação absoluta

À aparência


Corresponde um negócio verdadeiro que as partes mantêm oculto(negócio dissimulado): simulação relativa

Requer-se primeiro a interpretação negocial para aferir da existência de intenção de enganar terceiros.

Regime jurídico

 Realidade prevalece sobre a aparência


 negócio simulado é nulo


 negócio dissimulado pode valer como se fosse concluído sem dissimulação, não sendo a sua validade prejudicada pela nulidade do negócio simulado

 Interesses do terceiro de boa fé prevalecem sobre os dos simuladores


 terceiro de boa fé pode arguir a simulação sem limitações


 simuladores só podem arguir a simulação entre si, mas não podem opô-la a terceiros de boa fé

Tipos de simulação

 Subjectiva: incide sobre as pessoas intervenientes


 interposição fictícia: faz-se intervir uma contraparte falsa, para ocultar a identidade do verdadeiro interveniente (≠ interposição real de pessoa)

 Objectiva: incide sobre o negócio ou alguma das suas formas


 simulação de preço


 simulação de tipo

Simulação e forma

241º/2: negócio dissimulado de natureza formal só é válido se tiver sido observada a forma estabelecida por lei

Antunes Varela: validade substancial do negócio dissimulado

É suficiente que o negócio aparentemente simulado respeite a forma exigida para o negócio real/ dissimulado para que este seja formalmente válido.

Mota Pinto: Se a forma legalmente exigida só tiver sido respeitada no negócio aparente/simulado e não no negócio real/dissimulado, o primeiro é nulo por simulação e o segundo é nulo por vício de forma.

Castro Mendes:
Forma exigida por lei não é revestida de publicidade



 forma tem de ser respeitada no negócio dissimulado/real



Lei exige escritura pública



 terá de ser respeitada no negócio dissimulado


 diferença entre o negócio simulado e o negócio dissimulado incide  num ponto que representa a razão de ser da exigência de forma legal: são ambos nulos



 caso contrário, negócio dissimulado é válido

Carvalho Fernandes: Negócio dissimulado é formal — razões determinantes da exigência de forma valem para a generalidade das estipulações ou apenas para algumas?

Oliveira Ascensão: Não é suficiente que o negócio simulado respeite a forma exigida para o negócio dissimulado.

Devem constar do texto do negócio dissimulado os elementos essenciais do negócio jurídico formal

Exemplo: Compra e venda de imóvel por escritura pública dissimula uma doação — formalmente válida porque o preço ter-se-á por não escrito.

Arguição da simulação

Nulidade do negócio simulado

Regime especial de arguição

 próprios simuladores entre si, mas não contra terceiros de boa fé

Herdeiros dos simuladores (242º): em vida do de cujus contra os negócios por ele simulados com o intuito de os prejudicar

243º Oponibilidade

Nº 2: boa fé subjectiva: ignorância da simulação em tempo em que foram constituídos os direitos que o terceiro invoca e que são prejudicados pela arguição

Nº 3: registo da acção de simulação: conhecimento normativo



Publicidade registal vale conhecimento  adquirentes posteriores deviam saber da pendência da acção

Conflito entre dois terceiros de boa fé que tenham adquirido o mesmo bem, um a partir de um dos simuladores e outro a partir do outro.

 Pais de Vasconcelos/Oliveira Ascensão: prevalência da posição jurídica daquele que adquiriu do verdadeiro titular, em detrimento daquele que o adquiriu do falso. O terceiro que não fica com o direito deve ver restituído o preço pago e exigir de ambos os simuladores solidariamente uma indemnização pelos danos, nos termos gerais do 483º.

 Carvalho Fernandes: prevalência do acto ou registo que primeiro ocorrer

Invocação da simulação pelos simuladores contra terceiros:

– venire contra factum proprium

– credibilidade dos simuladores não deve ser nenhuma

Prova da simulação

349º/3 permite o recurso a testemunhas para a prova da simulação quando não for arguida pelos simuladores, quando for invocada por terceiros.

CF e PV admitem recurso a testemunhas como prova complementar, quando haja já um princípio de prova da simulação por documentos que não seja ainda suficiente.

Reserva mental (Vício da declaração)

Divergência intencional e unilateral entre a vontade e a declaração com o intuito de enganar o declaratário.

O declarante afirma vincular-se, mas tem a intenção de não cumprir a promessa feita, de não cumprir o negócio.

art. 244º - reserva mental não prejudica a validade da declaração (a reserva mental NÃO é declaração negocial, já que não há acção sem exteriorização.

Não há falta de vontade negocial: existe consciência da declaração e vontade de emiti-la, acompanhada de uma reserva oculta que não releva.

Poderia chegar-se à mesma conclusão através do regime do abuso de direito na modalidade venire contra factum proprium.

244º/2 – se a outra parte conhecer a reserva aplica-se, analogicamente, o regime da simulação, apesar de não haver, como nesta última, pacto simulatório

Lei não prevê o caso possível de reserva mental bilateral, em que ambas as partes agem com reserva mental, mas cada uma ignora a reserva do outro. – São ambas irrelevantes.

Erro na declaração

Declarante faz inadvertidamente constar da sua declaração algo que não coincide com aquilo que queira declarar.

 Prejudica a expressão da vontade, não a sua formação (a pessoa erra ao declarar)

É casuisticamente difícil distinguir erro-vício (na formação da vontade) de erro-obstáculo

247º Declaração afectada por erro-obstáculo é anulável, se se verificarem:

 essencialidade — elemento deve ser determinante na sua celebração

 cognoscibilidade — essencialidade deve ser conhecida, ou não deve deixar de ser conhecida pela outra parte (constructive notice — nas circunstâncias concretas do negócio, a outra parte deveria conhecê-la)

A sua demonstração é o ónus de quem invoca o erro

248º: negócio valerá, se o declaratário quiser, com o sentido que o declarante lhe queira dar

Erro de escrita

Art. 249º - erro de cálculo ou escrita

 declarante faz constar algo de errado na sua declaração, não porque tenha sofrido uma falsa percepção da realidade (erro vício) nem porque se tenha enganado na expressão (erro obstáculo), mas porque se enganou nas contas, porque errou uma operação de cálculo.

9 regime é o da correcção do erro — importa corrigir a declaração, desde que se verifiquem os pressupostos: erro deve ser revelado no próprio contexto da declaração ou através das circunstâncias em que a declaração é feita

Erro na transmissão da declaração

Núncio — aquele que é incumbido da transmissão da declaração

≠ erro vicio: declarante formou bem a sua vontade

≠ erro obstáculo: declarante exprimiu correctamente a sua vontade ao núncio

Vício na declaração ocorre quando o núncio comunica ao declaratário incorrectamente aquilo que o declarante o incumbiu de dizer.

Alguma analogia com o erro na declaração justifica:

 250º/1 – remissão para o regime do 247º: pressupõe a INOCÊNCIA da divergência na transmissão da declaração

 250º/2 – se a divergência for dolosa por parte do intermediário, a declaração é sempre nula (mesmo que não se verifiquem a essencialidade e cognoscibilidade do 247º)

A Forma dos Negócios Jurídicos

Forma: modo como a acção juridicamente relevante (acto ou negócio), se insere neste âmbito social de relação interpessoal, o modo como surge e se exterioriza no mundo e na vida

Todos os negócios têm forma.

Formalidades: actos ou factos complementares cuja satisfação ou verificação são exigidas para a prática do acto ou para a celebração do negócio — podem ser anteriores, concomitantes ou posteriores à celebração do negócio

Regras sobre a forma não devem ser aplicadas, sem mais, às formalidades. 

Preterição de formalidades exigidas por lei pode ter como consequência a nulidade por força do 294º (negócio com preterição de formalidades exigidas por lei é ilegal e, como tal, em princípio, nulo) e não por força do 220º.

Forma interna: participa do ser e da existência do negócio; faz parte dele e sem ela o acto não é qualificável como tal, é juridicamente inexistente. Forma absoluta, que vale por si própria e que, portanto, não permite redução teleológica.

Forma externa: forma de que o acto se reveste, algo que lhe acresce, mas que não participa da sua essência, do seu ser. A sua falta afecta só a validade ou a prova, mas não afasta a sua qualificação ou existência. É funcional, exigida com uma finalidade concreta e que, por isso, pode ser objecto de redução teleológica, se assim for imposto pela boa fé ou pelo fim do negócio.

Ad substantiam: falta acarreta a nulidade do acto (regra das exigências legais)

Ad probationem: falta acarreta a impossibilidade de prova: o acto só pode ser provado com aquela forma, ou revestindo de forma mais solene (caso do 364º) — deve ser sindicada através de interpretação, a finalidade da exigência legal de forma e deve concluir-se que a lei a exige apenas para prova.

Forma legal  exigida por lei

MC: normas têm natureza plena, pelo que, não tendo objectos relevantes e perceptíveis, não comportam redução teleológica

OA: normas visam:

– levar as partes a reflectir antes da pratica de actos consideravelmente graves

– reforçar a segurança do negócio, nomeadamente por permitir a intervenção de terceiros

– facilitar a prova dos actos

– dificultar certos negócios a que é desfavorável, mas que não vai até ao ponto de proibir

Recusa qualquer forma da sua redução pelo intérprete, nomeadamente a teleológica, e propõe a revisão das situações em que se impõe a forma legal.

PV: É a lei que exige que o intérprete descortine a finalidade da exigência legal de forma

 221º; 238º

Há exigências legais de forma desrazoáveis. Importa reapreciar as exigências legais de forma e rever as que não encontram a sua justificação compatível com o seu carácter excepcional. Só devem manter-se as que têm fundamento na ordem pública.

Exigências legais de forma são de ordem pública e visam acautelar interesses relevantes:

Razões de:
– publicidade (consulta e conhecimento por qualquer interessado)



– ponderação



– prova (do conteúdo e da convenção)

Forma oral: arriscada e perigosa

Forma escrita: permite distinguir com segurança as negociações do contrato propriamente dito


 defende as partes contra a precipitação e as decisões imponderadas; ajuda a tornar certo o conteúdo do acto, a separá-lo das negociações preliminares e fixar qual o conteúdo com que veio a ser celebrado; confere ao acto um título que o corporiza e serve de suporte ao registo e à publicidade.

Forma escrita simples: evita equívocos quanto ao seu conteúdo e facilita a sua prova. Serve de base ao registo e à publicidade do negócio.

Escritura pública: titulação mais rigorosa e segura.

Forma convencional: forma exigida pelas partes ou por uma delas — não assenta em razões de ordem pública, mas no interesse negocial inter privado; situa-se no campo da autonomia privada.

 correspondem a uma preocupação de segurança e cautela, com a qual as partes pretendem proteger-se da incerteza da prova de comunicações verbais e telefónicas.

233º: forma convencional não pode ser de solenidade inferior à forma legal

Estipulação na convenção das partes visa estabelecer uma presunção (ilidível) de que se não querem vincular se não pela forma convencionada. Se as partes agirem depois sob uma forma que não respeite a forma convencional, deve entender-se que esse agir não é ainda vinculativo.

233º/2: estipulação de forma convencional pode ser contemporânea ou posterior ao acto — estipulação de forma negocial habitualmente precede a celebração do acto ou do negócio

 Há fundamento para se concluir que as partes se quiseram vincular desde o momento em que celebraram o acto — presume-se que a convenção visa somente consolidar o negócio, mas não substituí-lo.

 Não há fundamento — deve entender-se que, com a nova convenção sobre a forma, o negócio foi substituído ou renovado

Se estiverem incluídas na convenção em que se estipula uma forma negocial para o contrato cláusulas que acresçam ou difiram do negócio original, entende-se que este se mantém com as modificações agora introduzidas, mas que não é substituído na sua integralidade.

Forma voluntária: forma que as partes usaram na prática do acto com solenidade que excede a exigida por lei.

 Corresponde normalmente a preocupações de certeza e segurança de conteúdo e titulação do negócio

Forma das estipulações e pactos acessórios

221º e 222º — as convenções e os pactos acessórios podem valer sem a forma do negócio principal — desvio à plenitude da forma negócio que põe em causa a vantagem de propiciar certeza e segurança quanto ao âmbito material do negócio.

Longa tradição histórica e prática reiterada de estipular em separado pactos que são anexos ou acessórios a um contrato.

221º/22º distinguem:

 pactos acessórios celebrados antes ou simultaneamente com o negócio

 pactos acessórios celebrados posteriormente

 forma legal

 forma voluntária

PV: parece mais claro colocar a ênfase na distinção sobre o tempo de estipulação dos pactos anexos, separando em dois:


– pactos anteriores e contemporâneos: estão presentes no espírito das partes ao tempo de celebração do negócio e elas podiam tê-los incluído no negócio principal


– pactos posteriores, que correspondem normalmente a modificações supervenientes do negócio

221º/222º  referem somente as estipulações verbais acessórias ao documento legalmente exigido ou ao escrito que titula o negócio principal, mas o seu sentido abrange ainda aqueles casos em que as estipulações e pactos acessórios revistam uma forma com solenidade inferior à que a lei exige ou à que as partes adoptaram no negócio principal

223º/1: pode concluir-se apenas que se presume (ilidível, nos ermos do 350º/2) que as partes não quiseram ficar vinculadas, a não ser por actos que revistam a forma convencionada.

a) Estipulações e pactos acessórios anteriores e contemporâneos

Anteriores: É natural que tenham sido revogados, substituídos ou integrados pela posterior celebração do negócio principal, assumindo então o estatuto de pactos ou convenções pré-negociais preparatórias.

Contemporâneas: é de esperar que tenham sido integradas no negócio principal


221º e 222º: para as reconhecer, se revestirem forma com solenidade inferior, é necessária a demonstração de que correspondem à vontade das partes (ónus da prova de quem queira invocá-los)

Problemas de validade formal

Forma legal (negócio principal): convenções ou pactos acessórios, anteriores ou contemporâneos, que revistam uma forma de solenidade inferior são, em princípio, nulos. Serão válidos quando a razão determinante da forma não lhes seja aplicável.

Forma voluntária (negócio principal): conv ou pactos acess, anteriores ou contemporâneos, que revistam uma forma de solenidade inferior são, em princípio, válidos, mas podem ser inválidos quando a lei as sujeite a uma forma de maior solenidade.

b) Estipulações e pactos acessórios posteriores

Não há razão para presumir que foram absorvidos pelo negócio

221º/ 2 e 222º/2: nada exigem quanto à demonstração de que essas convenções correspondem à vontade das partes

Se o negócio principal revestir uma forma legal, as conv e actos que lhe são acessórios só ficam sujeitos à mesma forma, se as razões da exigência especial da lei lhe forem aplicáveis.

Forma dos negócios atípicos

Regem-se pelo 219º — consensualidade é mais intensa, mas não ilimitada nem absoluta

 grande parte das exigências são estatuídas a propósito dos tipos negociais

 grande parte dos negócios atípicos são construídos com base em tipos negociais que se modificam através de convenções adicionais ou com base em mistura de tipos.

– Restrições oriundas das exigências legais de forma estatuídas genericamente a propósito do conteúdo e efeitos dos negócios jurídicos — 80º/1 e 80º, b) Cód. Notariado

– exigências legais de forma estatuídas a propósito dos tipos negociais — exig<~<encias legais de forma cuja aplicabilidade pressupõe a prévia qualificação do negócio como de certo tipo; ase o contrato não for qualificável como de algum tipo legal, nenhum dos preceitos que exija uma especial forma legal estatuída a propósito de um tipo legal lhe será aplicável.

Consequência legal da falta de forma e os deveres de formalização

220º Nulidade

Efeitos de falta de prova

ARTIGO 364º (Exigência legal de documento escrito)

1. Quando a lei exigir, como forma da declaração negocial, documento autêntico, autenticado ou particular, não pode este ser substituído por outro meio de prova ou por outro documento que não seja de força probatória superior.

2. Se, porém, resultar claramente da lei que o documento é exigido apenas para prova da declaração, pode ser substituído por confissão expressa, judicial ou extrajudicial, contanto que, neste último caso, a confissão conste de documento de igual ou superior valor probatório.

ARTIGO 393º (Inadmissibilidade da prova testemunhal)

1. Se a declaração negocial, por disposição da lei ou estipulação das partes, houver de ser reduzida a escrito ou necessitar de ser provada por escrito, não é admitida prova testemunhal.

2. Também não é admitida prova por testemunhas, quando o facto estiver plenamente provado por documento ou por outro meio com força probatória plena.

3. As regras dos números anteriores não são aplicáveis à simples interpretação do contexto do documento.

Segurança probatória facultada pelo documento escrito não pode ser suprida pela insegurança dos depoimentos das testemunhas.

Falta da foma legal dá, por vezes, lugar a regimes jurídicos que são desequilibrados a favor de uma das partes, tida como tipicamente mais fraca (1069º, p. ex)

Regimes especiais de limitação da excepção das exigências formais podem ser aplicados analogicamente (11º). São uma modernização do regime da forma legal, que se integra no sistema e aponta numa nova direcção.

Reforçam o consensualismo e o favor negotii.

Sentido: desde que esteja garantida a liberdade e o discernimento da celebração do negócio, e a ausência de outros vícios que possam inquiná-lo, qualquer das partes pode exigir da outra a cooperação para a formalização do negócio.

Se a outra parte se recusar injustificadamente a praticar os actos necessários à formalização, a sentença judicial poderá declarar o conteúdo do negócio celebrado e suprir a falta de forma legal.

 Sentença serve de base ao registo e publicidade do acto que estiver a eles sujeito.

Razões de publicidade e cognoscibilidade determinam a forma legal — acto só terá validade a partir da data da «formalização subsequente, seja ela adoptada pelas partes ou pelo Tribunal.





Espontânea (partes procedem de sua iniciativa)

Formalização subsequente
provocada (uma parte exige-a da outra)





Judicial

Regime da nulidade leva a muitas injustiças

Menezes Cordeiro

Inalegabilidade formal 
responsabilidade civil natural ou específica: quem invoca a nulidade fica obrigado a supri-la

 Afasta o recurso à boa fé (nulidade pode ser invocada por terceiro)

 Afasta o recurso à redução teleológica das normas que exigem a forma (que são “plenas”)

Carvalho Fernandes

Prefere um entendimento restritivo dos efeitos da exigência de forma legal, favorável à conservação do negócio jurídico e à tutela da confiança da outra parte

Baptista Machado

Princípio da tutela da confiança  confere-se a um negócio nulo efeitos iguais àqueles que o negócio teria se fosse válido

ex lege

 negócio nulo vale como simples facto gerador de um estado ou situação de confiança

Tipos de problemas com diferentes graus de densidade ética e jurídica:

1. Actuação ingénua — carência deve-se a ignorância

Boa fé exige que as partes assumam a vinculação e façam o necessário para sanar a falta de forma

2. Actuação confiante — começa a execução antes da formalização na expectativa de que ela se irá realizar

Pelo menos implicitamente, as partes assumiram, uma perante a outra, um dever de formalização, a obrigação de cooperar para que o negócio venha a cumprir as exigências legais de forma a obter e fornecer os documentos e de praticar as formalidades

3. Actuação oportunista — aproveita a falta de forma para se livrar da vinculação

Actuação só formal e aparentemente lícita. Materialmente, é condenável e a invocação do vício formal deve ser bloqueada

4. Actuação contraditória — contribui para a falta de forma e invoca-a depois

Abuso de direito: parte age contrariando a expectativa que criou — bloqueio da invocação

5. Actuação culposa — parte provoca intencionalmente a falta de forma para vir depois aproveitar-se dela

Bloqueio

Sentença judicial é formalmente mais digna — pode servir de suporte ao registo e satisfazer as exigências de publicidade

Só a forma externa pode ser suprida pela sentença.

Vias de solução:

 reconhecimento de um dever de formalização

 bloqueio da invocação do vício formal pela parte que lhe deu causa

 suprimento judicial da deficiência de forma legal

227º: dever de negociação pré-contratual: deveres de cooperação e lealdade entre as partes; dever positivo de cooperação na formalização do contrato e um dever negativo de não invocação da forma pela parte que lhe deu causa.

Diligências de formalização têm sido entendidas como de livre execução pelas partes; antes da formalização não haveria verdadeira relação negocial e a liberdade de não cooperar para a formalização do contrato integraria a liberdade negocial.

Importante distinguir os casos em que houve consenso e os casos em que não houve: o dever de formalização só pode existir quando o negócio estiver concluído.

Importante distinguir a modalidade da forma em fala — condiciona a existência do negócio?

forma externa tem influência sobre a sua validade

forma interna tem influência sobre a conclusão do contrato — se não existir exigência de forma interna o contrato tem-se como concluído e não repugna vincular as partes a um dever pré-contratual de cooperação para a sua formalização e para a realização das formalidades necessárias à sua validade e eficácia plenas. — exigência da boa fé e dos bons costumes

 doutrina não tem reconhecido especificamente este dever de formalização, já especificado na lei a propósito do arrendamento rural.

· Desenvolvimento judicial do Direito que assenta na autonomia e no favor negotii — maleabilização do regime da invalidade formal, assente na forte necessidade de confiança no tráfego jurídico, no respeito pela boa fé e pelos bons costumes e na procura de uma justiça material.  Recepção do regime jurídico da forma dos actos e negócios jurídicos do sentido ético-jurídico imanente às regras de forma citadas que são assumidas como uma modernização e um aperfeiçoamento do regime.

Bloqueamento da declaração de nulidade por falta de forma em caso de má fé da parte que a invoca e do carácter abusivo dessa invocação.

Valores negativos dos actos e negócios jurídicos



Inexistência ≠ Nulidade







Relevo da dimensão ontológica da acção negocial

Inexistência




Nulidade

 Domínio do ser




 domínio do dever-ser

 Não-acto, não negócio



 acto ou negócio inválido

 Juízo de realidade



 juízo de valor

 É um nada




 Tem alguma eficácia jurídica, embora não negocial

Inexistência

Acto:

– não produz quaisquer efeitos jurídicos enquanto tal

– pode ser invocada por qualquer pessoa

– pode ser invocada a todo o tempo

– pode ser invocado a todo o tempo, independentemente de declaração negocial

Inexistência ôntica: não existe onticamente qualquer negócio; o negócio não foi celebrado, não ocorreu, não aconteceu, tratando-se de uma mentira ou falsidade, que poderá ser suportada por uma aparência que leve a crer o contrário.

Não é conversível, porque não corresponde a algo que exista

É mais justo compensar, em responsabilidade civil, os danos que da inexistência resultem para o declaratário ou terceiros sem imputar ao suposto autor um negócio que este não praticou.

O interesse de terceiros que, em virtude do regime da inexistência, sejam prejudicados, não pode prevalecer contra os valores éticos e os interesses pessoalíssimos que estão em jogo, e podem ser protegidos pelo regime geral da responsabilidade civil

Inexistência qualificativa: acto/negócio subsiste como algo, mas não enquanto tal. A questão é de qualificação.

Alguns casos são susceptíveis de conversão.

Inexistência por imposição da lei: acto de autoridade do Direito que impõe, como consequência de vícios particularmente graves, uma solução equivalente à inexistência: a lei ignora o acto e considera-o um nada, mas ele existe onticamente (= nulidade agravada)

Conversão e possível se se verificarem os respectivos pressupostos e requisitos.

Invalidade

Resulta de uma apreciação de valor, de dever-ser em que é sindicada a sua possível desconformidade com a natureza, a moral e a lei.

Negócio inválido é tido como simples facto jurídico, cuja eficácia e consequências são tributárias da autonomia privada

Nulidade (consequência típica da invalidade)

 ineficácia é originária: o negócio não chega a alcançar eficácia jurídica; é ineficaz desde a celebração (ex tunc)

 estão tipicamente e jogo interesses de ordem pública

 é de conhecimento oficioso

 é a ordem jurídica que não tolera o vício e recusa a validade do acto

 tribunal “declara a nulidade” através de uma acção declarativa, que nada altera no estatuto do negócio

 Legitimidade: qualquer interessado


Prof. PV afasta interpretações restritivas


Vantagem económica directa ou indirecta na declaração

de nulidade deve ser suficiente para o interesse do

286º, que deve ser apreciado subjectivamente

 Não será correcto falarmos em retroactividade porque a eficácia jurídica não chegou verdadeiramente a verificar-se (retroactividade na nulidade é em sentido impróprio ). Poderá falar-se nela devido aos efeitos fácticos produzidos antes da declaração de nulidade, desde a prática do acto.

 Pode ser invocada a todo o tempo

Anulabilidade

 ineficácia superveniente: o negócio nasce válido, embora precário — tem eficácia originária que pode vir a ser destruída por uma anulação superveniente (ineficácia superveniente, ex nunc)

 estão tipicamente em jogo interesses inter-privados

 é estabelecida em protecção de certas pessoas especialmente carecidas de tutela — regime especial de protecção

 negócio pode não ser desvalioso, mas o Direito receia que o seja

 é invocável pelas pessoas em cuja protecção seja estabelecida ou pelos seus representantes ou herdeiros

 tribunal “anula” o negócio através de uma acção constitutiva que modifica, a partir desse momento, o status do negócio

 retroactividade em sentido próprio

 Pode ser requerida dentro de um ano subsequente á cessação do vício que a origina ou, sem limite de tempo, enquanto o negócio não estiver cumprido (excepções: art. 125º/1, c) e 178º) CC e 59º/2 CSC)

 contagem do prazo inicia-se quando cessa o vício, quando o declarante se apercebe do erro em que incorreu, quando cessa a coação ou inferioridade da usura)

Efeitos:

Restituiçao do que foi prestado, preferencialmene em espécie — as obrigações de restituição recíprocas devem ser cumpridas simultaneamente

Oponibilidade e interesses de terceiros

São em principio oponíveis

art. 291º: regime especial de tutela de terceiros de boa féque tenham adquirido onerosamente uma coisa imóvel (ou móvel sujeita a registo)

ARTIGO 291º (Inoponibilidade da nulidade e da anulação)

1. A declaração de nulidade ou a anulação do negócio jurídico que respeite a bens imóveis, ou a bens móveis sujeitos a registo, não prejudica os direitos adquiridos sobre os mesmos bens, a título oneroso, por terceiro de boa fé, se o registo da aquisição for anterior ao

registo da acção de nulidade ou anulação ou ao registo do acordo entre as partes acerca da invalidade do negócio.

2. Os direitos de terceiro não são, todavia, reconhecidos, se a acção for proposta e registada dentro dos três anos posteriores à conclusão do negócio.

3. É considerado de boa fé o terceiro adquirente que no momento da aquisição desconhecia, sem culpa, o vício do negócio nulo ou anulável.

Anulação pode resultar de decisão judicial ou de acordo entre as partes

 anulação unilateral não dispensa a intervenção do tribunal: a parte não anula, mas pede ao tribunal que anule

 É disponível, porque de ordem privada

Admite CONFIRMAÇÃO: antecipação do efeito sanante da caducidade — eficácia retroactiva

acto que revela a intenção de que o negócio anulável tenha vigência

 pode ser expressa ou tácita

 só faz sentido se não se mantiver a causa da anulabilidade e se a parte souber dessa anulabilidade

 parte não pratica um novo acto, mas reitera o anterior

 ≠ Renovação: movo acto que revoga o anterior e lhe substitui (62º CSC)

Invalidades atípicas

Art. 12º Lei CCG

Irregularidades

Alguns casos em que, não obstante o desrespeito pela lei na prática de actos ou negócios jurídicos, é excessivo, atenta a ratio legis, afectá-los na sua validade

Ineficácia

É a falta de efeitos próprios e não um vício do negócio

Resulta da invalidade, funcionamento de termo ou condição, falta de registo e de formalidades

Não precisa de ser invocada, mas é útil o recurso a juízo para a obtenção da sua declaração

– ineficácia VS subsequente (negócio submetido a termo final ou condição resolutiva)

– geral (não produz quaisquer efeitos pretendidos) VS especial (produz efeitos em relação a certas pessoas)

– total (não produz quaisquer efeitos) VS parcial (negócio mantém apenas parte da sua eficácia)

O Favor Negotii

Favor negotii: tributário do princípio da autonomia privada, consiste na orientação da interpretação, concretização e decisão jurídica no sentido da validade do agir negocial.

O agir negocial privado autónomo tem um valor axiológico-jurídico em si mesmo.

Impulsiona o princípio do favor negotii

Orienta o exercício jurídico no sentido da limitação da invalidade, do aproveitamento do possível no acto e no negócio jurídico

Manifesta-se na:
 redução



 conversão



 limitação das invalidades formais

REDUÇÃO

O negócio mantém-se válido na parte não afectada pela causa da invalidade, ficando “reduzido” à parte válida.

O negócio tem de ser divisível: 292º
Critério da divisibilidade está na vontade negocial das partes

Redução não pode contraria a autonomia privada; as partes podem estipular, expressa ou tacitamente, que o negócio é redutível ou irredutível, e em que moldes



Legal: resulta de imposição legal independentemente da vontade das partes

Redução



Voluntária: 

Desencadear da redução, segundo 292º

 vício que gera a invalidade é de conhecimento oficioso (nulidade parcial)


 tribunal só deve deixar de reduzir quando se conheça que as partes não teriam celebrado o negócio sem a parte viciada

 Vício que gera a invalidade não é de conhecimento oficioso (anulabilidade parcial)


 Se uma parte pedir a redução, a outra pode opor-se e dizer que o negócio não e divisível, porque ela não o teria celebrado sem a parte viciada. Se uma parte pedir a anulação, a outra pode pedir a redução.

292º estabelece como regra a redução: invalidade parcial só acarreta a invalidade total quando se demonstre que as partes não teriam contratado sem a parte viciada.

Presunção de divisibilidade ou de redutibilidade

– não se trata de uma presunção em sentido p´roprio (essas referem-se à inferência da verificação de factos e não da vigência de regimes jurídicos)

– “divisibilidade do negócio” é restrita à questão da redução e não se alarga a outros campos, como, por ex., ao cumprimento

CONVERSÃO

293º: o negócio subsiste qualificado de modo diferente (aproxima-se da qualificação).

 Revaloração do comportamento negocial das partes, mediante a atribuição de uma eficácia sucedânea da que a ela se ajustaria se respeitasse os requisitos de validade e eficácia do negócio.

Não é neutra quanto ao conteúdo do negócio: tem de haver uma modificação deste último.

Construção de Flume:

 Verificação: a estipulação que, tal como contratada, é inválida, contém ou não uma regulação cujos pressupostos de eficácia estejam preenchidos?

 Valoração: valorar se essa regulação alternativa merece ser posta em vigor sem violação da autonomia privada

Conversão só pode ocorrer quando se prove que é consentânea com a vontade negocial das partes 8que pode resultar da interpretação ou da integração do negócio).

É necessário proceder a um juízo hipotético: atento o conteúdo do negócio, o seu fim e as circunstâncias em que foi celebrado, teria ou não sido celebrado como convertido.

Redução e Conversão

— Conversão implica uma modificação do contrato; opera a criação de matéria jurídica

Mesmo a simples conversão de tipo a tipo implica sempre alguma criação, pois vai reger-se um contrato por um modelo regulativo diferente.

Carvalho Fernandes (pendor objectivista):

Vontade que orienta a cnversão deve ser orientada em função do fim prático visado pelas partes ao celebrar o negócio, tendo em vista o hipotético comportamento negocial que as partes adoptariam, quando confrontadas com a irremediável invalidade do negócio que celebraram.

Conversão visa a salvação do negócio, o “favor negotii”.

 Referencia aos requisitos essenciais de substância e de forma significa que a lei quer assegurar-se de que o negócio, depois de convertido, tem condições de validade substancial e formal.

— art. 116º/2 Código Notariado exige forma e formalidades para a procuração irrevogável. Manutenção da procuração, sem a clausula de irrevogabilidade, seria um caso de conversão: procuração e procuração irrevogável são qualitativamente diferentes

Superação judicial das invalidades formais

Dever de formalização incumprido; recusa de cooperação para a satisfação das exigências legais de forma, necessárias à plena eficácia e validade do negócio

Invocação da invalidade pela parte que se recusou a cooperar na formalização é contrária à boa fé e consubstancia um caso de abuso de direito (inalegabilidades formais)

Extinção dos negócios jurídicos

As pessoas podem, em principio, desvincular-se de um negócio jurídico do mesmo modo, pela mesma forma e nas mesmas condições por que se vincularam.

Revogação

Têm legitimidade para revogar as pessoas que estão vinculadas — susceptível de desvios quando haja terceiros interessados para quem tenham nascido direitos emergentes do negócio unilateral ou do contrato (ex. 448º/1)

Negócios unilaterais em que a declaração já tenha chegado aos seus destinatários não podem ser ser revogados sem a anuência desses outros interessados — foi criado na esfera jurídica dos interessados um direito potestativo que a revogação violará (declarante pode estipular os moldes em que fica vinculado e em que pode revogar)

Nem todos os negócios unilaterais são revogáveis (adopção, perfilhação, …)

 Forma da revogação é, em regra, a do acto revogado

 execepção no arrendamento para habitação: tem de ser celebrado por escrito particular e pode ser revogado pela simples entrega e aceitação da casa sem necessidade de escrito (62º RAU)

 Eficácia da revogação não é retroactiva — opera ex nunc, mantendo-se os efeitos já produzidos pelo negócio

Resolução

Declaração unilateral recipienda pela qual uma das partes, dirigindo-se à outra, põe termo a negócio retroactivamente, destruindo assim a relação contratual

SUBSECÇÃO VI Resolução do contrato

ARTIGO 432º (Casos em que é admitida)

1. É admitida a resolução do contrato fundada na lei ou em convenção.

2. A parte, porém, que, por circunstâncias não imputáveis ao outro contraente, não estiver em condições de restituir o que houver recebido não tem o direito de resolver o contrato.

ARTIGO 433º (Efeitos entre as partes)

Na falta de disposição especial, a resolução é equiparada, quanto aos seus efeitos, à nulidade ou anulabilidade do negócio jurídico, com ressalva do disposto nos artigos seguintes.

ARTIGO 434º (Retroactividade)

1. A resolução tem efeito retroactivo, salvo se a retroactividade contrariar a vontade das partes ou a finalidade da resolução.

2. Nos contratos de execução continuada ou periódica, a resolução não abrange as prestações já efectuadas, excepto se entre estas e a causa de resolução existir um vínculo que legitime a resolução de todas elas.

ARTIGO 435º (Efeitos em relação a terceiros)

1. A resolução, ainda que expressamente convencionada, não prejudica os direitos adquiridos por terceiro.

2. Porém, o registo da acção de resolução que respeite a bens imóveis, ou a móveis sujeitos a registo, torna o direito de resolução oponível a terceiro que não tenha registado o seu direito antes do registo da acção.

ARTIGO 436º (Como e quando se efectiva a resolução)

1. A resolução do contrato pode fazer-se mediante declaração à outra parte.

2. Não havendo prazo convencionado para a resolução do contrato, pode a outra parte fixar ao titular do direito de resolução um prazo razoável para que o exerça, sob pena de caducidade.

Denúncia

Declaração unilateral que uma das partes faz à outra e pela qual põe termo a uma relação contratual duradoura para a qual não fora estipulado um termo.

Se não houver sido estipulado um termo, é pacífico na Doutrina que as partes se podem libertar através da denúncia.

 Não tem efcácia retroactiva

≠ Revogação: não exige o acordo das partes

≠ Resolução: não pressupõe um fundamento legal ou contratual e não tem eficácia retroactiva

 É própria das relações contratuais duradouras sem termo estipulado.

Não tem na lei uma regulamentação típica, embora possa tê-la, mais ou menos completa, no contrato.

762º/2 deve entender-se com o sentido de que a parte que pretende denunciar deve fazê-lo de modo a provocar na outra parte o menor dano possível — concretização do dever de boa fé que deve ser feita de acordo com a natureza das coisas: parte que pretende denunciar deve colocar-se na posição da outra e discernir quais os danos que a denúncia lhe poderá causar, devendo evitá-los.

 deve avisar a outra parte com alguma antecedência — deve informar-se da antecedência necessária para evitar o dano junto da outra parte e que, dentro do razoável, levar em consideração a reposta que obtiver.

Caducidade

Efeito (e não acto) jurídico automático de extinção do negócio jurídico e da sua eficácia em consequência do ocorrer de um facto jurídico.

  Principal causa da caducidade é o tempo, mas pode ser um acto, mão pré-ordenadamente dirigido à extinção do negócio, pelo que a sua eficácia como causa de caducidade opera como se de um facto jurídico se tratasse.

 decurso do prazo (negócios sujeitos a termo final) extingue os negócios


